
RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Contábeis relativas aos exercícios findos em 31/12/2023 e 2022. Colocamo-nos sua disposição para os esclarecimentos que  
se fizerem necessários.

continuação

continua

Controladora Consolidado
ATIVO Nota 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 6 31 656 798 666
 Títulos e valores mobiliários 7 165.758 107.408 170.801 112.407
 Contas a receber 8 92.283 52.376 98.514 56.408
 Estoques 9 85.103 78.930 89.271 79.231
 Adiantamentos 2.596 13.255 2.803 13.310
 Tributos a recuperar 10 5.478 34.444 9.603 34.644
 Imposto de renda e contribuição social a recuperar 11 46.445 6.565 47.420 6.736
 Outros créditos 5.658 2.138 6.195 2.106
 Partes relacionadas 22 173.135 67.355 149.626 67.326
Total do ativo circulante 576.487 363.127 575.031 372.834
Não circulante
Realizável a longo prazo
 Tributos a recuperar 10 16.362 9.353 16.362 9.353
 Imposto de renda e contribuição social a recuperar 11 10.462 26.981 11.801 27.892
 Garantia para contingências tributárias, trabalhistas e cíveis 19 230 17 230 17
 Depósitos judiciais 19 1.918 2.386 1.984 2.400
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 20 110.699 38.461 95.858 27.519
 Partes relacionadas 22 96.817 92.793 108.702 102.185
 Investimentos 12 77.961 29.709 8.110 –
 Imobilizado 13 1.847 2.877 1.950 2.906
 Intangível 14 52.248 48.556 161.534 79.969
Total do ativo não circulante 368.544 251.133 406.531 252.241

    
Total do ativo 945.031 614.260 981.562 625.075

BALANÇOS PATRIMONIAIS - Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 - Em milhares de Reais

Controladora Consolidado
PASSIVO Nota 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Circulante
 Fornecedores 37.669 38.848 43.000 39.012
 Fornecedores risco sacado 15 143.085 76.612 143.085 76.612
 Obrigações trabalhistas 16 47.772 40.090 47.887 40.133
 Imposto de renda e contribuição social a pagar 20 4.286 – 5.981 244
 Tributos a pagar 17 3.452 5.972 6.598 6.330
 Adiantamentos de clientes 273 4.672 519 4.757
 Impostos e contribuições parcelados 2.568 – 2.626 –
 Dividendos a pagar 1.233 – 1.233 –
 Demais contas a pagar 2.392 14 2.442 35
 Partes relacionadas 22 152.366 59.051 152.185 59.055

395.096 225.259 405.556 226.178
Não circulante
 Fornecedores risco sacado 5.039 – 5.039 –
 Provisão para contingências tributárias, trabalhistas e cíveis 18 99.935 95.562 125.038 105.449
 Demais contas a pagar 352 – 352 –
 Partes relacionadas 22 – – 968 –

105.326 95.562 131.397 105.449
Total do passivo 500.422 320.821 536.953 331.627
Patrimônio líquido
 Capital social 21 397.092 980.583 397.092 980.583
 Reservas de capital 12.417 9.208 12.417 9.208
 Reserva de lucros 35.100 – 35.100 –
 Prejuízos acumulados – (696.352) – (696.352)

444.609 293.439 444.609 293.439
 Participação dos não controladores – – – 9
Total do patrimônio líquido 444.609 293.439 444.609 293.448
Total do passivo e patrimônio líquido 945.031 614.260 981.562 625.075

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 - Em milhares de Reais

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Receita líquida de vendas e serviços 23 361.523 215.700 371.243 217.122
Custo das vendas e serviços prestados (213.623) (137.352) (219.914) (137.352)
Lucro bruto 147.900 78.348 151.329 79.770
Receitas (despesas) operacionais
 Com vendas 24 (35.332) (39.758) (35.332) (39.758)
 Gerais e administrativas 24 (81.267) (64.931) (93.646) (66.824)
 Provisão para crédito de liquidação duvidosa 24 (4.439) 6.451 (5.293) 6.459
 Outras receitas operacionais 24 88 6 88 6
 Equivalência patrimonial 12 (4.091) (3.346) 3.531 –
Lucro (prejuízo) operacional antes do resultado financeiro e impostos 22.859 (23.230) 20.677 (20.347)
Resultado financeiro
 Receitas financeiras 25 16.101 10.083 18.595 10.699
 Despesas financeiras 25 (23.226) (14.478) (24.776) (14.873)

(7.125) (4.395) (6.181) (4.174)
Lucro (prejuízo) operacional antes dos impostos 15.734 (27.625) 14.496 (24.521)
Imposto de renda e contribuição social
 Correntes 20 (1.619) – (1.201) 1.351
 Diferidos 20 72.238 (2.020) 73.058 (6.477)

70.619 (2.020) 71.857 (5.126)
Lucro (prejuízo) do exercício 86.353 (29.645) 86.353 (29.647)
Atribuído a:
 Acionistas controladores 86.353 (29.645) 86.353 (29.645)
 Acionistas não controladores – – – (2)

As notas explicativas da administração são parte integrante  das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 - Em milhares de Reais

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Lucro (prejuízo) do exercício 86.353 (29.645) 86.353 (29.647)
Outros resultados abrangentes – – – –
Resultado abrangente do exercício 86.353 (29.645) 86.353 (29.647)
Atribuído a:
 Acionistas controladores 86.353 (29.645) 86.353 (29.645)
 Acionistas não controladores – – – (2)

As notas explicativas da administração são parte integrante  das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 - Em milhares de Reais

Controladora Consolidado
Reserva de lucros

Capital 
Social
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de 

capital
Reserva 

legal

Reserva 
para 

investi- 
mentos

Lucro 
(prejuízo) 

do 
exercício
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patri- 

mônio 
líquido

Participação 
dos não 
control- 
adores

Total do 
patrimônio 

líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2022 980.583 9.208 – – (696.352) 293.439 9 293.448
Resultado abrangente do exercício
 Lucro do exercício – – – – 86.353 86.353 – 86.353
 Total do resultado abrangente do exercício – – – – 86.353 86.353 – 86.353
Contribuições de acionistas e distribuições
 aos acionistas
Aumento de capital (nota explicativa 21) 8.500 – – – – 8.500 – 8.500
 Redução de capital (nota explicativa 21) (747.285) – – – 689.224 (58.061) – (58.061)
 Opções outorgadas reconhecidas – 3.126 – – – 3.126 – 3.126
 Reorganização societária
  (nota explicativa 4 e 21) 155.294 83 – – (33.192) 122.185 (9) 122.176
 Destinação dos resultados do exercício
  (nota explicativa 21)
  Reserva legal – – 2.302 – (2.302) – – –
  Reserva para investimentos – – – 32.798 (32.798) – – –
  Dividendo mínimo obrigatório – – – – (1.233) (1.233) – (1.233)
  Juros sobre capital próprio – – – – (9.700) (9.700) – (9.700)
Total de contribuições de acionistas
 e distribuições aos acionistas (583.491) 3.209 2.302 32.798 609.999 64.817 (9) 64.808
Saldos em 31 de dezembro de 2023 397.092 12.417 2.302 32.798 – 444.609 – 444.609

As notas explicativas da administração são parte integrante  das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

DEMONSTRAÇÕES DO FLUXO DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 - Em milhares de Reais

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Fluxo de caixa das atividades operacionais
 Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e da contribuição social 15.734 (27.625) 14.496 (24.521)
Ajustes para conciliação ao resultado:
 Depreciação e amortização 13 e 14 15.184 9.921 17.027 9.954
 Custos editoriais 24 27.252 16.157 27.252 16.157
 Provisão (reversão) para perda esperada 8 4.439 (6.451) 5.293 (6.459)
 Reversão para perdas tributárias, trabalhistas e cíveis (1.622) (2.875) (2.221) (1.759)
 Encargos financeiros das provisões tributárias e trabalhistas 4.698 3.946 5.959 4.325
 Outorga de opções de ações 3.026 1.593 3.026 1.593
 Resultado na venda ou baixa de ativos e outros investimentos 13 241 – 240 –
 Rendimentos sobre aplicações financeiras e títulos e
  valores mobiliários 25 (8.245) (9.469) (9.142) (10.073)
 Equivalência patrimonial 12 4.091 3.346 (3.531) –

64.798 (11.457) 58.399 (10.783)
Variações nos ativos e passivos operacionais:
 Aumento em contas a receber (44.346) (10.400) (46.135) (11.766)
 Aumento em estoques (33.411) (32.875) (33.090) (32.953)
 Redução (aumento) em adiantamentos 10.659 (11.431) 10.728 (11.431)
 Aumento (redução) em tributos a recuperar (35.275) 16.077 (36.312) 20.199
 Redução (aumento) em depósitos judiciais 478 (502) 501 (492)
 Redução (aumento) em partes relacionadas (15.761) (5.910) 10.774 (5.904)
 Aumento (redução) em outros créditos 25.246 1.452 34.081 1.457
 Redução (aumento) em fornecedores (1.179) 20.546 722 20.773
 Aumento (redução) em fornecedores risco sacado 71.512 (22.026) 71.512 (22.026)
 Aumento (redução) em obrigações trabalhistas 7.668 22.351 7.516 22.257
 Aumento (redução) em tributos a pagar 45.542 496 46.454 (3.983)
 Redução (aumento) em adiantamento de clientes (4.399) 4.016 (4.876) 4.013
 Redução em impostos e contribuições parcelados (550) – (492) –
 Pagamento de contingências tributárias, trabalhistas e cíveis (1.302) (798) (1.404) (798)
 Redução nas demais contas a pagar (1.515) (18) (24.892) (45)
Caixa gerado pelas (aplicado nas) operações 88.165 (30.479) 93.486 (31.482)
 Imposto de renda e contribuição social pagos (814) (2.010) (1.832) (2.015)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividade operacional 87.351 (32.489) 91.654 (33.497)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 (Investimento) resgate de títulos e valores mobiliários (50.105) 255.269 (49.252) 256.208
 Adições ao imobilizado 13 (217) (1.782) (231) (1.782)
 Adições ao intangível 14 (11.997) (10.370) (12.072) (10.370)
 Caixa cedido em reorganização societária 4 32.408 – 27.737 –
 Aumento de Capital Controladas 12 (1.096) (50) – –
 Recebimento de dividendos de controladas 12 597 – 297 –
 Recebimento de juros sobre capital próprio de controladas 12 1.695 – 1.260 –
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas atividades
 de investimento (28.715) 243.067 (32.261) 244.056
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Redução de capital 21 (49.561) (187.000) (49.561) (187.000)
 Pagamento de juros sobre capital próprio aos acionistas (9.700) (23.000) (9.700) (23.000)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (59.261) (210.000) (59.261) (210.000)
Aumento (redução) líquido de caixa e equivalentes de caixa (625) 578 132 559
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 6 656 78 666 107
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 6 31 656 798 666
Aumento (redução) líquido de caixa e equivalentes de caixa (625) 578 132 559

As notas explicativas da administração são parte integrante  das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 - Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma

1. Contexto operacional: A Editora Ática S.A. (“Companhia” ou “Editora Ática”), é uma sociedade anônima de capital fechado com sede 
na Rodovia Presidente Dutra, km 136, Bloco 03, na cidade de São José dos Campos - SP, tendo como acionista controladora a empre-
sa Saber Serviços Educacionais S.A. (“Saber”, “Controladora” e “Grupo”, quando se referir à sua controladora Cogna Educação S.A., 
“Cogna”, e suas controladas). A Companhia tem como objeto social: edição, publicação, divulgação e comercialização, no atacado ou 
no varejo, de livros e publicações de qualquer natureza, voltados, principalmente, para a educação. A Companhia atua como centraliza-
dora dos pagamentos a funcionários, rateios e cobranças de despesas corporativas, entre outros. As demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas da Companhia foram aprovadas para emissão pela Administração em 30 de abril de 2024. 2. Práticas contábeis 
materiais: O Grupo aplicou as políticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, salvo indicação ao contrário. Além disso, o Grupo adotou a Divulgação de Políti-
cas Contábeis (alterações ao CPC 26/IAS) a partir de 1º de janeiro de 2023. As alterações exigem a divulgação de políticas contábeis 
“materiais”, em vez de “significativas”. Embora as alterações não tenham resultado em nenhuma mudança nas políticas contábeis em 
si, elas afetaram as informações sobre políticas contábeis divulgadas nesta nota 2 em determinados casos (consulte a nota explicativa 
2.22.1 (a) para obter mais informações). 2.1. Base de preparação: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Com-
panhia foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC), e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente 
elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. As demonstrações financeiras foram preparadas 
considerando o custo histórico como base de valor, que, no caso de certos ativos financeiros, outros ativos e passivos financeiros é 
ajustado para refletir a mensuração ao valor justo. A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas 
contábeis críticas e o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no processo de aplicação das políticas contá-
beis do Grupo. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e têm maior complexidade, bem como as áreas nas quais pre-
missas e estimativas são materiais para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na nota explicativa 3. 2.2 Consolidação: A 
Companhia consolida todas as entidades sobre as quais detém o controle, isto é, quando está exposta ou tem direto a retornos variáveis 
de seu envolvimento com a investida e tem a capacidade de dirigir as atividades relevantes da investida. As empresas controladas in-
cluídas na consolidação estão descritas na nota a seguir. a) Controladas: Controladas são todas as entidades nas quais a Companhia 
detém o controle, isto é, quando está exposto ou tem direitos a retornos variáveis de seu envolvimento com a investida e tem capacida-
de de dirigir as atividades relevantes da investida. As controladas são totalmente consolidadas a partir da data em que o controle é 
transferido para a Companhia. A consolidação é interrompida a partir da data em que a Companhia deixa de ter o controle. Os investi-
mentos em controladas é avaliado pelo método da equivalência patrimonial, cujo investimento é reconhecido inicialmente pelo custo de 
aquisição e, posteriormente ajustado pelas alterações dos ativos líquidos das investidas. Os investimentos em operações controladas 
em conjunto (quando aplicáveis) são reconhecidos proporcionalmente em relação à participação na operação em conjunto. Os ativos 
identificáveis adquiridos e os passivos e passivos contingentes assumidos para a aquisição de controladas em uma combinação de 
negócios são mensurados inicialmente pelos valores justos na data da aquisição. O Grupo reconhece a participação não controladora 
na adquirida, tanto pelo seu valor justo como pela parcela proporcional da participação não controlada no valor justo de ativos líquidos 
da adquirida. A mensuração da participação não controladora é determinada em cada aquisição realizada. Custos relacionados com 
aquisição são contabilizados no resultado do exercício conforme incorridos. Transações, saldos e ganhos não realizados em transações 
entre empresas do Grupo são eliminados. Os prejuízos não realizados também são eliminados a menos que a operação forneça evi-
dências de uma perda (impairment) do ativo transferido. As políticas contábeis das novas controladas são alteradas, quando necessário, 
para assegurar a consistência com as políticas adotadas pelo Grupo. A seguir apresentamos a relação das empresas controladas pela 
Companhia para os exercícios findo em 31 de dezembro de 2023 e 2022:

Participação%
Sociedades consolidadas 31/12/2023 31/12/2022
Controlada direta:
 SB Sistema de Ensino e Editora Ltda. 99,99 99,70
 SGE Comércio de Material Didático Ltda. (i) 99,99 99,91
 Eligis Tecnologia e Inovação Ltda. (ii) 99,99 0,00
 Maxiprint Editora Ltda. (ii) 99,99 0,00
Controlada indireta:
 Sinvisa Investimentos Ltda. (ii) 99,99 0,00
(i) Em 14 de junho de 2023, a Companhia comprou participação na SGE, a qual passou a deter 100% da subsidiária; (ii) Em 01 de julho 
de 2023, a controlada direta Somos Educação foi extinta e seus ativos e passivo foram incorporados na Ática, onde passou a deter a 
participação da Somos Educação em Maxiprint e Sinvisa. b) Coligadas: As coligadas são aquelas entidades nas quais o Grupo, direta 

ou indiretamente, tenha influência significativa, mas não controla ou controla em conjunto, sobre as políticas financeiras e operacionais. 
Os investimentos em coligadas são contabilizados por meio do método de equivalência patrimonial. Tais investimentos são reconheci-
dos inicialmente pelo custo, o qual inclui os gastos com a transação. Após o reconhecimento inicial, as demonstrações financeiras 
consolidadas incluem a participação do Grupo no lucro ou prejuízo do exercício, e outros resultados abrangentes da investida até  
a data em que há influência. Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, as demonstrações financeiras da Companhia incluem as seguintes
empresas coligadas: Participação%
Sociedades coligadas 31/12/2023 31/12/2022
 Editora Scipione S.A. (i) 15,83 0,00
 Saraiva Soluções Educacionais S.A. (i) 29,72 0,00
(i) Em 01 de julho de 2023, a controlada direta Somos Educação foi extinta e seus ativos e passivo foram incorporados na Ática, onde 
passou a deter a participação da Somos Educação em Scipione e Saraiva Soluções. c) Participação de acionistas não controlado-
res: O Grupo trata as transações com participações de não controladores como transações com proprietários de ativos do Grupo. Para 
as compras de participações de não controladores, a diferença entre qualquer contraprestação paga e a parcela adquirida do valor 
contábil dos ativos líquidos da controlada é registrada no patrimônio líquido. Os ganhos ou perdas sobre alienações para participações 
de não controladores também são registrados diretamente no patrimônio líquido, na conta “ajustes de avaliação patrimonial”. 2.3 Moeda 
funcional e de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras de cada uma das empresas do Grupo são mensura-
dos usando a moeda do principal ambiente econômico no qual ela atua (“moeda funcional”). As demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas estão apresentadas em reais (R$), que corresponde a moeda funcional da Companhia e, também, a moeda de apre-
sentação do Grupo. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 2.4 De-
monstração do resultado abrangente: Outros resultados abrangentes compreendem itens de receita e despesa (incluindo ajustes de 
reclassificação, quando aplicáveis) que, em conformidade com os procedimentos não são reconhecidos na demonstração do resultado 
como requeridos ou permitidos pelos pronunciamentos, interpretações e orientações emitidos pelo CPC, quando aplicáveis. Nos exer-
cícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022, o Grupo não apresentou outros itens além dos resultados dos exercícios apresenta-
dos nas demonstrações do resultado individuais e consolidadas. 2.5 Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalente de caixa in-
cluem os numerários em espécie, depósitos bancários disponíveis e outros investimentos de curto prazo, de alta liquidez, os quais são 
prontamente conversíveis em montante conhecido de caixa sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. 2.6 Ativos e passi-
vos financeiros: Todos os ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte das dis-
posições contratuais do instrumento. Ativos financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado 
ao custo amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, ou ao valor justo por meio do resultado. Os ativos finan-
ceiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios 
para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de 
apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Compreendem o caixa e equivalentes de caixa, além dos títulos e valores 
mobiliários, contas a receber de clientes, adiantamentos, outros créditos e as partes relacionadas entre empresas. Um ativo financeiro 
é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao valor justo por 
meio do resultado: • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de 
caixa contratuais; e • Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento 
de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um ativo financeiro é mensurado ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao valor justo por meio do resultado: • É 
mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela 
venda de ativos financeiros; e • Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de 
principal e juros sobre o valor principal em aberto. Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado 
ou ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, conforme descrito acima, são classificados como ao valor justo por meio 
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS DA EDITORA ÁTICA S.A. E CONTROLADAS - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 - Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma
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do resultado. Os investimentos da Companhia são, inicialmente, reconhecidos pelo valor 
justo, acrescidos dos custos da transação para todos os ativos financeiros não classifica-
dos como ao valor justo por meio do resultado. Os ativos financeiros ao valor justo por 
meio do resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os custos da transa-
ção são debitados à demonstração do resultado. Os ativos financeiros são baixados 
quando os direitos de receber fluxos de caixa tenham vencido ou tenham sido transferi-
dos; neste último caso, desde que a Companhia tenha transferido, significativamente, to-
dos os riscos e os benefícios de propriedade. Os ativos financeiros mensurados ao valor 
justo por meio do resultado são, subsequentemente, contabilizados pelo valor justo. Os 
ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos financeiros men-
surados ao valor justo por meio do resultado são apresentados na demonstração do re-
sultado na rubrica de “receitas financeiras”, no período em que ocorrem. Considerando 
sua respectiva natureza, em 31 de dezembro de 2023 os ativos financeiros da Companhia 
estão classificados como mensurados ao custo amortizado, exceto pelos títulos e valores 
mobiliários e pelos instrumentos financeiros derivativos, que estão mensurados ao valor 
justo por meio do resultado. Passivos financeiros: São mensurados ao custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos. Compreendem os saldos a pagar a fornecedores, 
operações com risco sacado, obrigações com partes relacionadas, adiantamento de 
clientes, e demais contas a pagar. O Grupo deixa de reconhecer um passivo financeiro 
quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. O Grupo também deixa 
de reconhecer um passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de 
caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo 
passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. Ativos e 
passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patri-
monial quando há um direito legalmente aplicável de compensar os valores reconhecidos 
e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou realizar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente. Impairment de ativos financeiros: O Companhia avalia, em base pros-
pectiva, as perdas esperadas de créditos associados aos títulos de dívida registrados ao 
custo de amortização e ao valor justo por meio do resultado. A metodologia aplicada de-
pende de ter havido ou não um aumento significativo no risco de crédito. Para as contas 
a receber de clientes, o Grupo reconhece as perdas esperadas a partir do reconhecimen-
to inicial dos recebíveis e conforme as faixas de vencimento dos títulos e rolagem entre as 
faixas, conforme descrito na nota explicativa 8 (c). 2.7 Contas a receber de clientes: 
Correspondem aos valores a receber de clientes pela venda de mercadorias ou prestação 
de serviços que são realizados pelo Companhia. A receita é reconhecida quando o con-
trole de um bem ou serviço é transferido a um cliente por valor igual ao preço estimado da 
transação, assim, o princípio de controle substituiu o princípio de riscos e benefícios. As 
contas a receber de clientes são inicialmente reconhecidas pelo valor justo e subsequen-
temente mensuradas pelo custo amortizado, com o uso do método da taxa de juros efeti-
va, menos a provisão para “impairment”. A provisão para perdas é estabelecida desde o 
faturamento com base nas performances apresentadas pelas diversas linhas de negócio 
e respectivas expectativas de cobrança até 540 dias do vencimento, o título é baixado. O 
cálculo da provisão é baseado em estimativas de eficiência para cobrir potenciais perdas 
na realização das contas a receber, considerando sua adequação contra a performance 
dos recebíveis de cada linha de negócio consistente com a política de “impairment” de 
ativos financeiros ao custo amortizado. 2.8 Estoques: Os estoques são demonstrados ao 
custo ou ao valor presente líquido de realização, o que for menor. O método de avalição 
dos estoques é o do custo médio. O custo dos produtos acabados e dos produtos em 
elaboração compreende os custos editoriais (como por exemplo custos de design), maté-
rias-primas, mão de obra direta, outros custos diretos e as respectivas despesas diretas 
de produção. A Companhia efetua provisão para perdas para os produtos acabados e 
matérias-primas com baixa movimentação as quais são analisadas e avaliadas periodica-
mente quanto a expectativa de realização. A Administração avalia periodicamente a ne-
cessidade de serem destruídos. 2.9 Imobilizado: O imobilizado é mensurado pelo custo 
histórico, menos depreciação acumulada. O custo histórico inclui o custo de aquisição, 
formação ou construção. O custo histórico também inclui os custos de financiamento re-
lacionados à aquisição de ativos qualificados. Os custos subsequentes são incluídos no 
valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, 
somente quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros associados a es-
ses custos e que possam ser mensurados com segurança. O valor contábil de itens ou 
peças substituídas é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em 
contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. A depreciação de outros ativos 
é calculada usando o método linear para alocar seus custos a seus valores residuais  
durante a vida útil estimada, como segue: Vida útil (anos)

2023 2022
Equipamentos de informática 5 5
Móveis, equipamentos e utensílios 10 10
Edificações e benfeitorias (i) 8 7
(i) As edificações e benfeitorias tem vida útil definida de acordo com o prazo de vencimen-
to do contrato de locação. Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e 
ajustados, se apropriado, ao final de cada exercício. A Companhia revisou a vida útil de 
seus ativos e concluiu que as taxas de depreciação utilizadas são condizentes com suas 
operações em 31 de dezembro de 2023 e 2022. O valor contábil de um ativo será imedia-
tamente baixado para seu valor recuperável seu valor contábil do ativo for maior que seu 
valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela 
comparação dos resultados com o valor contábil e são reconhecidos na rubrica “Outras 
despesas (receitas) operacionais”, na demonstração do resultado. 2.10 Intangível: Os 
ativos intangíveis estão demonstrados pelos custos de aquisição, deduzido da amortiza-
ção acumulada e perdas por redução ao valor recuperável de ativos (impairment) e são 
compostos por direitos e concessões que incluem, principalmente, softwares, relaciona-
dos as licenças de programas de computador, marcas registradas, licenças de operação, 
além do ágio por expectativa de rentabilidade futura (goodwill), decorrente de combinação 
de negócio, e também as relações com clientes, contratuais ou não. Anualmente é reali-
zada a revisão da recuperabilidade dos ativos intangíveis com vida útil indeterminada e do 
ágio por expectativa de rentabilidade futura (goodwill). Os gastos subsequentes são capi-
talizados somente quando eles aumentam os benefícios econômicos futuros incorpora-
dos ao ativo específico aos quais se relacionam. Todos os outros gastos, incluindo gastos 
com ágio gerado internamente e marcas e patentes, são reconhecidos no resultado con-
forme incorridos. A seguir apresentamos maior detalhamento de cada um deles: a) Ágio: 
O ágio é representado pela diferença entre a contraprestação transferida e o valor justo 
de ativos líquidos identificáveis, e passivos assumidos em uma combinação de negócios. 
b) Softwares: As licenças adquiridas de programas de computador são capitalizadas com 
base nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com que eles estejam pron-
tos para serem utilizados ou para desenvolver novas funcionalidades para os existentes. 
Esses custos são amortizados ao longo da vida útil estimada dos respectivos softwares, 
em até 5 anos. Os custos diretamente atribuíveis, que são capitalizados como parte do 
produto de software ou projeto, incluem os custos com empregados alocados no seu 
desenvolvimento e uma parcela adequada das despesas diretas e são amortizados usan-
do-se o método linear ao longo de suas vidas úteis. Os custos com desenvolvimento que 
não atendem aos critérios de capitalização são reconhecidos como despesa, conforme 
incorridos. Os custos de desenvolvimento previamente reconhecidos como despesas não 
são reconhecidos como ativo em período subsequente. c) Produção de conteúdo: As 
despesas de desenvolvimento com conteúdo de plataformas são capitalizadas apenas se 
puderem ser mensuradas com confiabilidade, se o produto ou processo for técnica e co-
mercialmente viável, se os benefícios econômicos futuros forem prováveis e se a Empre-
sa tiver a intenção e recursos suficientes para concluir o desenvolvimento e utilizar ou 
vender o ativo. Caso contrário, é reconhecido nos resultados quando incorrido. Após o 
reconhecimento inicial, as despesas de desenvolvimento são mensuradas ao custo me-
nos a amortização acumulada e quaisquer perdas por imparidade acumuladas. A amorti-
zação é calculada pelo método linear ao longo da sua vida útil estimada de 3 anos.  
A Companhia não identificou alterações na vida útil em 31 de dezembro de 2023 e 2022. 
d) Marcas registradas: As marcas registradas e as licenças adquiridas separadamente 
são demonstradas, inicialmente, pelo custo histórico. As marcas registradas e as licenças 
adquiridas em uma combinação de negócios são reconhecidas pelo valor justo na data da 
aquisição. Posteriormente, as marcas e licenças, avaliadas com vida útil definida, são 
contabilizadas pelo seu valor de custo menos a amortização acumulada. A amortização é 
calculada pelo método linear para alocar o custo das marcas registradas e das licenças 
durante sua vida útil estimada em até 20 anos. 2.11 “Impairment” de ativos não finan-
ceiros: Ativos que têm vida útil indefinida, como o ágio, não estão sujeitos à amortização 
e são testados anualmente para identificar eventual necessidade de redução ao valor re-
cuperável (impairment). As revisões de impairment do ágio são realizadas anualmente ou 
com maior frequência se eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem um possível 
impairment. Os ativos que estão sujeitos à amortização são revisados para a verificação 
de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o 
valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida quan-
do o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual representa o maior valor 
entre o valor justo de um ativo menos seus custos de alienação e o valor em uso. Os ativos 
não financeiros, exceto o ágio, que tenham sido ajustados por impairment, são revisados 
subsequentemente para a análise de uma possível reversão do impairment na data do 
balanço. Maiores informações relativas ao teste de recuperabilidade dos ativos intangíveis 
de ágio estão descritas na nota explicativa 14.1. 2.12 Fornecedores e fornecedores 
risco sacado: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou 
serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios. Elas são, 
inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo 
amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros. Alguns fornecedores nacionais 
têm a opção de ceder recebíveis da Companhia, sem direito de regresso, para instituições 
financeiras de primeira linha. Através dessas operações, os fornecedores podem anteci-
par seus recebimentos com custos financeiros reduzidos, uma vez que as instituições fi-
nanceiras consideram o risco de crédito da Companhia. A Companhia classifica estas 
operações em rubrica contábil específica denominada “fornecedores - risco sacado”. Nas 
demonstrações do fluxo de caixa, estes valores são alocados como atividade operacional, 
visto que tal transação tem caráter semelhante à de contas a pagar aos fornecedores. 
Adicionalmente a Companhia, conforme pronunciamento técnico CPC 12, ajusta a valor 
presente o passivo assumido junto aos fornecedores segregando os juros embutidos em 
cada negociação e apropriando em seu resultado financeiro, na rubrica de despesas  
financeiras. 2.13 Provisão para contingências tributárias, trabalhistas e cíveis: As 
provisões para perdas relacionadas a processos judiciais e administrativos trabalhistas, 
tributários e cíveis são reconhecidas quando: (i) o Grupo tem uma obrigação presente, 
legal ou não formalizada, como resultado de eventos passados; (ii) é provável que uma 
saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) uma estimativa confiá-
vel do valor possa ser feita. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos 
que devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes do imposto, 
a qual reflete as avaliações atuais do mercado do valor temporal do dinheiro e dos riscos 
específicos da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do 
tempo é reconhecido como despesa financeira. 2.14 Imposto de renda e contribuição 
social correntes e diferidos: O resultado tributário do exercício compreende o Imposto 
de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL 
correntes e diferidos, calculado sobre o lucro apurado antes dos impostos e reconhecido 
na demonstração de resultado. O IRPJ e CSLL são calculados com base na aplicação 
das alíquotas de 25% e 9% respectivamente, ajustado ao lucro real pelas adições e ex-
clusões previstas na legislação. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são 
calculados sobre prejuízos fiscais, base negativa de contribuição social e demais diferen-
ças temporárias nos saldos dos ativos e passivos para fins fiscais e nas demonstrações 
financeiras. O ativo e passivo de imposto de renda e contribuição social diferidos são  
registrados integralmente nas demonstrações financeiras, exceto, no caso do ativo, se 

não forem prováveis que lucros tributáveis futuros sejam realizados, nesse cenário, temos 
um limitador ao valor do ativo diferido a ser reconhecido. O imposto de renda e a contri-
buição social correntes e diferidos ativos e passivos são compensados quando há um 
direito exequível legal de compensar os ativos fiscais correntes contra os passivos fiscais 
correntes e quando o imposto de renda e a contribuição social correntes e diferidos ativos 
e passivos se relacionam com o imposto de renda e a contribuição social incidentes pela 
mesma autoridade tributável sobre a entidade tributável, em que há intenção de liquidar 
os saldos em uma base líquida. Conforme facultado pela legislação tributária, certas con-
troladas, cujo faturamento anual do exercício anterior tenha sido inferior a R$78.000, op-
taram pelo regime de lucro presumido. Para essas empresas, a base de cálculo do impos-
to de renda é calculada à razão de 8% e a da contribuição social à razão de 12% sobre 
as receitas brutas (32% quando a receita for proveniente da prestação de serviços e 
100% das receitas financeiras), sobre as quais se aplicam as alíquotas regulares do im-
posto de renda e da contribuição social. Em acordo com o descrito na interpretação con-
tábil ICPC22/IFRIC 23, os passivos relacionados às posições tributárias incertas são re-
conhecidos somente quando for determinado pela Administração, baseada na opinião de 
seus assessores jurídicos internos e externos, que a autoridade fiscal provavelmente não 
aceite o tratamento fiscal adotado pela Companhia. 2.15 Lucro (Prejuízo) básico por 
ação: O lucro (prejuízo) básico por ação é calculado mediante a divisão do resultado 
atribuível aos acionistas da Companhia pela quantidade média ponderada de ações ordi-
nárias emitidas durante o exercício, excluindo as ações ordinárias compradas pela Com-
panhia e mantidas como ações em tesouraria. 2.16 Benefícios a empregados:  
2.16.01 Benefícios de curto prazo: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados 
são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja 
prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso a Com-
panhia tenha uma obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse montante em 
função de serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada 
de maneira confiável. A Companhia também fornece à sua equipe comercial comissões 
considerando as metas de vendas e receitas existentes, as quais são revisadas periodi-
camente. Esses valores são provisionados em “obrigações trabalhistas” mensalmente 
com base no atingimento de tais metas, sendo os pagamentos realizados em certos pe-
ríodos do ano. 2.16.02 Pagamentos baseados em ações: A Companhia oferece aos 
administradores e empregados considerados estratégicos o programa de opção de 
ações. O valor justo das opções concedidas é reconhecido como despesa durante o pe-
ríodo no qual o direito é adquirido, que representa o período durante o qual as condições 
específicas de aquisição de direitos devem ser atendidas. A contrapartida é registrada a 
crédito em reservas de capital - outorga de opções de ações no patrimônio líquido. Nas 
datas dos balanços, a Companhia revisa suas estimativas da quantidade de opções cujos 
direitos devem ser adquiridos com base nas condições estabelecidas. O impacto da revi-
são das estimativas iniciais, se houver, é reconhecido na demonstração do resultado, 
prospectivamente. 2.17 Capital social: As ações ordinárias da Companhia são classifica-
das no patrimônio líquido. Os custos incrementais diretamente atribuíveis à emissão de 
novas ações ou opção são demonstrados no patrimônio líquido como uma dedução do 
valor captado, líquida de impostos. 2.18 Dividendos e juros sobre o capital próprio:  
A proposta de distribuição de dividendos e juros sobre o capital próprio efetuada pela 
Administração da Companhia que estiver dentro da parcela equivalente ao dividendo 
mínimo obrigatório é registrada como passivo circulante no grupo “Dividendos e juros 
sobre o capital próprio”, por ser considerada como uma obrigação legal prevista no esta-
tuto social da Companhia. Entretanto, a parcela dos dividendos superior ao dividendo 
mínimo obrigatório, declarada pela Administração após o exercício contábil a que se refe-
rem às demonstrações financeiras, mas antes da data de autorização para emissão das 
referidas demonstrações financeiras, será registrada quando do seu efetivo pagamento. 
Eventual dividendo distribuído superior ao dividendo mínimo obrigatório está na linha de 
“dividendos adicionais propostos” no patrimônio líquido. 2.19 Receita na venda de pro-
dutos: A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela 
comercialização de produtos no curso normal das atividades da Companhia. A receita é 
apresentada líquida de impostos, devoluções, abatimentos e descontos e ajuste a valor 
presente, bem como após a eliminação das vendas entre empresas da Companhia.  
O CPC 47/IFRS 15, estabelece um modelo de cinco etapas que se aplicam sobre a recei-
ta obtida a partir de um contrato com cliente, independentemente do tipo de transação da 
receita ou da indústria: (i) Quando as partes do contrato aprovarem o contrato e estiverem 
comprometidas em cumprir suas respectivas obrigações; (ii) Quando a entidade puder 
identificar os direitos de cada parte em relação aos bens ou serviços transferidos;  
(iii) Quando a entidade puder identificar os termos de pagamento para os bens ou  
serviços a serem transferidos; (iv) Quando o contrato possuir substância comercial; e  
(v) Quando for provável que a entidade receberá a contraprestação a qual terá direito em 
troca dos bens ou serviços que serão transferidos ao cliente. A seguir apresentamos as 
políticas adotadas nas receitas advindas das vendas de produtos (livros, publicações, 
conteúdos de assinaturas), atreladas à educação básica: a) Venda de produtos: A receita 
pela venda de produtos é reconhecida quando (ou à medida que) satisfazer a obrigação 
de desempenho ao transferir o bem prometido ao cliente, podendo ser em momento es-
pecífico seu reconhecimento ou ao longo do contrato. A Companhia adota como política 
de reconhecimento de receita a data em que o produto é entregue ao comprador, ou seja, 
quando há transferência de controle a um cliente. Os recebimentos antecipados de venda 
de coleções didáticas são registrados na rubrica “Adiantamentos de clientes” e reconhe-
cidos na entrega do material. 2.20 Receitas financeiras e despesas financeiras: As 
receitas e despesas financeiras da Companhia compreendem, principalmente: • Ganhos/
perdas líquidos de ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado; 
• Despesas de atualização monetária de contingências. São reconhecidas conforme a 
Companhia se torna parte das disposições contratuais do instrumento. Adicionalmente, 
são reconhecidas por meio do método de juros efetivos. 2.21 Mensuração do valor jus-
to: Valor justo é o preço que seria recebido na venda de um ativo ou pago pela transferên-
cia de um passivo em uma transação ordenada entre participantes do mercado na data 
da mensuração, no mercado primário ou, na sua falta, no mais vantajoso mercado ao qual 
a Companhia tenha acesso nessa data. O valor justo de um passivo reflete seu risco de 
não desempenho, o que inclui, entre outros, o risco de crédito do próprio negócio. Se não 
houver preço cotado em um mercado ativo, a Companhia utiliza técnicas de avaliação que 
maximizam o uso de dados observáveis   relevantes e minimizam o uso de dados não 
observáveis. A técnica de avaliação escolhida incorpora todos os fatores que os partici-
pantes do mercado levariam em consideração ao precificar uma transação. Se um ativo 
ou passivo mensurado pelo valor justo tiver um preço de compra e venda, a Companhia 
mede os ativos com base nos preços de compra e no passivo com base nos preços de 
venda. Um mercado é considerado ativo se as transações para o ativo ou passivo ocorre-
rem com frequência e volume suficientes para fornecer informações sobre preços conti-
nuamente. A melhor evidência do valor justo de um instrumento financeiro no reconheci-
mento inicial é geralmente o preço da transação, ou seja, o valor justo da contraprestação 
dada ou recebida. Se o negócio determinar que o valor justo no reconhecimento inicial 
difere do preço da transação e o valor justo não é evidenciado por um preço cotado em 
um mercado ativo para um ativo ou passivo idêntico ou por uma técnica de avaliação para 
a qual qualquer valor não observável. Como os dados são considerados insignificantes 
em relação à mensuração, o instrumento financeiro é inicialmente mensurado pelo valor 
justo, ajustado para diferir a diferença entre o valor justo no reconhecimento inicial e o 
preço da transação. Essa diferença é subsequentemente reconhecida na demonstração 
do resultado ou outro resultado abrangente de forma adequada ao longo da vida útil do 
instrumento, ou até o momento em que sua avaliação seja totalmente suportada por da-
dos observáveis   de mercado ou a transação seja fechada, o que ocorrer primeiro. Para 
fornecer uma indicação sobre a confiabilidade dos dados utilizados na determinação do 
valor justo, a Companhia classificou seus instrumentos financeiros de acordo com os jul-
gamentos e estimativas dos dados observáveis, tanto quanto possível. A hierarquia do 
valor justo baseia-se no grau em que o valor justo é observável usado nas técnicas de 
avaliação da seguinte forma: • Nível 1: As mensurações do valor justo são aquelas deri-
vadas de preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos 
idênticos; • Nível 2: As mensurações do valor justo são aquelas derivadas de insumos 

que não os preços cotados incluídos no Nível 1 que são observáveis   para o ativo ou 
passivo, direta ou indiretamente; e • Nível 3: As mensurações do valor justo são aquelas 
derivadas de técnicas de avaliação que incluem entradas para o ativo ou passivo que não 
são baseadas em dados observáveis   de mercado (entradas não observáveis). 2.22 Pro-
nunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2023 e novas 
normas e interpretações ainda não efetivas: O Grupo aplicou pela primeira vez certas 
normas e alterações, que são válidas para períodos anuais iniciados em, ou após, 1º de 
janeiro de 2023 (exceto quando indicado de outra forma). O Grupo decidiu não adotar 
antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que tenham sido 
emitidas, mas ainda não estejam vigentes. 2.22.1 Pronunciamentos novos ou revisa-
dos aplicados pela primeira vez em 2023: a) Alterações ao CPC 26/IAS 1 e IFRS 
Practice Statement 2 - Divulgação de políticas contábeis: Em fevereiro de 2021, o IASB 
emitiu alterações ao IAS 1 (norma correlata ao CPC 26 (R1)) e IFRS Practice Statement 
2 Making Materiality Judgements, no qual fornece guias e exemplos para ajudar entida-
des a aplicar o julgamento da materialidade para a divulgação de políticas contábeis. As 
alterações são para ajudar as entidades a divulgarem políticas contábeis que são mais 
úteis ao substituir o requerimento para divulgação de políticas contábeis significativas 
para políticas contábeis materiais e adicionando guias para como as entidades devem 
aplicar o conceito de materialidade para tomar decisões sobre a divulgação das políticas 
contábeis. As alterações tiveram impacto nas divulgações de políticas contábeis do Gru-
po (nota explicativa 2), mas não na mensuração, reconhecimento ou apresentação de 
itens nas demonstrações financeiras do Grupo. b) Alterações ao CPC 23/IAS 8 - Defini-
ção de estimativas contábeis: Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 8 
(norma correlata ao CPC 23), no qual introduz a definição de ‘estimativas contábeis’. As 
alterações esclarecem a distinção entre mudanças nas estimativas contábeis e mudan-
ças nas políticas contábeis e correção de erros. Além disso, eles esclarecem como as 
entidades usam as técnicas de medição e inputs para desenvolver as estimativas contá-
beis. As alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras consolidadas do 
Grupo. c) Alterações ao CPC 32/IAS 12 - Imposto diferido relacionado a ativos e passivos 
de uma simples transação: As alterações ao IAS 12 Income Tax (equivalente ao CPC 32 
- Tributos sobre o lucro) estreitam o escopo da exceção de reconhecimento inicial, de 
modo que ela não se aplique mais a transações que gerem diferenças temporárias tribu-
táveis e dedutíveis iguais, como arrendamentos e passivos de desativação. As alterações 
não tiveram impacto nas demonstrações financeiras consolidadas do Grupo. d) CPC 50/
IFRS 17 - Contratos de seguros: Este pronunciamento substituirá a norma atualmente 
vigente CPC 11/IFRS 4, após processo de revisão da norma internacional realizado pelo 
IASB. O objetivo do CPC 50 - Contratos de seguro é fornecer um modelo de contabilida-
de abrangente para contratos de seguro que seja mais útil e consistente para segurado-
ras, cobrindo todos os aspectos contábeis relevantes. Este pronunciamento é aplicável 
aplica a todos os tipos de contratos de seguro (como de vida, ramos elementares, seguro 
direto e resseguro), independentemente do tipo de entidades que os emitem, bem como 
a certas garantias e instrumentos financeiros com características de participação discri-
cionária; algumas exceções de escopo se aplicarão. A nova norma não teve impacto nas 
demonstrações financeiras consolidadas do Grupo. 2.22.2 Novas normas ainda não 
efetivas: As seguintes normas entrarão em vigor em exercício posterior à emissão das 
Demonstrações Financeiras: O Grupo não adotou as seguintes normas contábeis na 
preparação destas demonstrações financeiras. a) CPC 26/IAS 1 e CPC 40/IFRS 7 - Acor-
dos de financiamento de fornecedores (Risco Sacado): As alterações introduzem novas 
divulgações relacionadas a acordos de financiamento com fornecedores (“Risco Saca-
do”) que ajudam os usuários das demonstrações financeiras a avaliar os efeitos desses 
acordos sobre os passivos e fluxos de caixa de uma entidade e sobre a exposição da 
entidade ao risco de liquidez. As alterações se aplicam a períodos anuais com início em 
ou após 1º de janeiro de 2024. b) Ausência de conversibilidade (alterações ao CPC 02/
IAS 21): A Administração está em avaliação de possíveis impactos, sendo que até o 
momento não houve nenhum indício de necessidade de algum reconhecimento ou divul-
gação adicional. 3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: Na preparação das 
Demonstrações Financeiras, a Companhia adota estimativas e julgamentos contábeis, 
os quais são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros 
fatores incluindo expectativas de eventos futuros consideradas razoáveis e relevantes 
para as circunstâncias. Com base nestas premissas, o Grupo faz estimativas com relação 
ao futuro e que podem resultar diferentes aos respectivos resultados reais. As estimativas 
e premissas que apresentam um risco material, com probabilidades de causar um ajuste 
relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social estão 
descritas a seguir: 3.1 Julgamentos: A Companhia não possui operações, em 31 de 
dezembro de 2023, que necessitem de julgamentos específicos. 3.2 Estimativas:  
a) Avaliação da existência de perda por redução ao valor recuperável (“impairment”) 
nos ágios: Anualmente, o Grupo testa eventuais perdas (impairment) no ágio, de acordo 
com a política contábil apresentada na nota explicativa 2.10 e 14(b). Os valores recupe-
ráveis de UGCs foram determinados com base em cálculos do valor em uso, efetuados 
com base em estimativas. A Companhia revisou suas premissas do modelo de longo 
prazo utilizado no cálculo do teste de impairment para o ano de 2023. Os critérios adota-
dos foram apreciados e aprovados pela Administração, assim como as taxas utilizadas. 
Os cálculos e o teste de impairment, em si, foram elaborados pela administração, seguin-
do as normativas contábeis. b) Imposto de renda e contribuição social diferidos:  
O método do passivo (conforme o conceito descrito na IAS 12 - “Liability Method”) de 
contabilização do imposto de renda e contribuição social diferido é usado para as diferen-
ças temporárias entre o valor contábil dos ativos e passivos e os respectivos valores fis-
cais. O montante do imposto de renda e contribuição social diferido ativo é revisado na 
data de cada balanço e reduzido ao montante que não seja mais realizável por meio de 
lucros tributáveis futuros. Ativos e passivos fiscais diferidos são calculados usando as 
alíquotas fiscais aplicáveis ao lucro tributável nos anos em que essas diferenças tempo-
rárias deverão ser realizadas. O lucro tributável futuro pode ser maior ou menor que as 
estimativas consideradas para determinação dos ativos fiscais diferidos. Maiores deta-
lhes estão apresentados na nota explicativa 20.2. c) Provisão para contingências tribu-
tárias, trabalhistas e cíveis: O Grupo é parte em diversos processos judiciais e adminis-
trativos e constitui provisão para todos os processos judiciais cuja expectativa de perdas 
seja provável. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências 
disponíveis, entre elas a opinião dos consultores jurídicos internos e externos do Grupo 
e de suas controladas, além do histórico de provisionamento dos processos encerrados 
nos últimos 12 meses (“ticket médio”), para os processos de natureza cível. Adicionalmente 
o Grupo também constitui provisão para os processos judiciais com expectativa de perda 
possível decorrente as combinações de negócios, conforme descrito nas notas 2.13 e 18. 
A Administração acredita que essa provisão é suficiente e está corretamente apresentada 
nas demonstrações financeiras. d) Provisão para perda esperada nas contas a receber: 
Conforme descrito na nota explicativa 2.7, a Companhia efetua análises das contas a rece-
ber de mensalidades e outras operações, considerando os riscos envolvidos, e registra 
provisão para cobrir potenciais perdas na sua realização, conforme apresentado na nota 
explicativa 8(c). e) Determinação do ajuste a valor presente de determinados ativos e 
passivos: Para determinados ativos e passivos que fazem parte das operações da Com-
panhia, a Administração avalia e reconhece na contabilidade os efeitos de ajuste a valor 
presente levando em consideração o valor do dinheiro no tempo e as incertezas a eles 
associadas. f) Estoques - Provisão para obsolescência de estoque: O Grupo adota 
como critério para provisionamento de obsolescência de estoque o aging de produção por 
tipo de produto e selo, e adicionalmente considera os itens de coleção ou selos que foram 
descontinuados, por entender que este critério é mais aderente ao seu modelo de negócio. 
Por esse conceito, uma provisão para perda de estoque por obsolescência é realizada 
quanto mais antiga é a data de produção em relação à data-base. A Companhia considera 
o calendário de renovação editorial dos seus produtos para determinar a quantidade de 
períodos em que os produtos podem sofrer obsolescência, o qual habitualmente ocorre 
entre o terceiro e quinto ano. 4. Reorganização Societária: No exercício 2023 a Compa-
nhia realizou diversas reestruturações societárias e de capital com intuito de melhor  
segregação de suas operações e alocação de caixa, conforme apresentado abaixo:

Controladora Consolidado
Somos 

Educação (i)
Redução de 

capital (iii)
Scipione 

(iii)
Aquisição de 

participações (ii) Total
Somos 

Investimentos (i) Eligis (ii)
Maxi 

Print (i) Eliminadora Total
Ativo circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 5.011 14.800 12.664 (67) 32.408 944 60 9.125 (14.800) 27.737
 Contas a receber – – – – – 212 – 1.052 – 1.264
 Estoques 14 – – 14 – – 4.188 – 4.202
 Tributos a recuperar 7.332 – – – 7.332 1.399 – 3.125 – 11.856
 Adiantamento – – – – – 221 – – – 221
 Partes relacionadas 3 – – – 3 133 – 92 – 228
 Outros créditos 28.766 – – – 28.766 1.273 – – – 30.039
Total ativo circulante 41.126 14.800 12.664 (67) 68.523 4.182 60 17.582 (14.800) 75.547
Ativo não circulante
 Tributos a recuperar 7.123 – – – 7.123 24 – 405 – 7.552
 Tributos diferidos 23.912 – – – 23.912 2.304 – 5.209 (12.245) 19.180
 Depósitos judiciais 10 – – – 10 56 – 19 – 85
 Garantia para contingências
  tributárias, trabalhistas e cíveis 359 – – – 359 – – – – 359
 Outros créditos – – – – – 8.131 – – – 8.131
 Partes relacionadas – – – – – – – 4.807 – 4.807
 Investimentos 80.836 (14.800) (12.664) 67 53.439 – – – (47.402) 6.037
 Imobilizado 340 – – – 340 138 – – – 478
 Intangível 5.533 – – – 5.533 50.880 – – 28.682 85.095
Total ativo não circulante 118.113 (14.800) (12.664) 67 90.716 61.533 – 10.440 (30.965) 131.724
Total do ativo 159.239 – – – 159.239 65.715 60 28.022 (45.765) 207.271
Passivo circulante
 Fornecedores 4 – – – 4 781 – 2.481 – 3.266
 Obrigações trabalhistas 14 – – – 14 – – 224 – 238
 Tributos a pagar 225 – – – 225 102 – 2.956 – 3.283
 Imposto de renda e contribuição social a pagar 3.520 – – – 3.520 168 – 895 – 4.583
 Adiantamento – – – – – 219 – 419 – 638
 Partes relacionadas 982 – – – 982 69 – 202 – 1.253
 Impostos e contribuições parcelados 3.118 – – – 3.118 – – – – 3.118
 Demais contas a pagar 3.147 – – – 3.147 22.439 – – – 25.586
Total passivo circulante 11.010 – – – 11.010 23.778 – 7.177 – 41.965
Passivo não circulante
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 23.912 – – – 23.912 – – – – 23.912
 Provisão para contingências
  tributárias, trabalhistas e cíveis 1.034 – – – 1.034 4.103 – 12.015 – 17.152
 Demais contas a pagar 1.098 – – – 1.098 – – 968 – 2.066
Total passivo circulante 26.044 – – – 26.044 4.103 – 12.983 – 43.130
Total do passivo 37.054 – – – 37.054 27.881 – 20.160 – 85.095
Capital social 155.294 – – – 155.294 116.522 98 15.558 (132.178) 155.294
Reservas de capital 83 – – – 83 1.201 – – (1.201) 83
Lucros acumulados (33.192) – – – (33.192) (79.889) (38) (7.696) 87.623 (33.192)
Minoritários – – – – – – – – (9) (9)
Total do patrimônio líquido 122.185 – – – 122.185 37.834 60 7.862 (45.765) 122.176
(i) Em 01 de julho de 2023, a Somos Educação S.A. foi extinta e seus ativos e passivos foram incorporados pela Editora Ática S.A., Saraiva Educação S.A. e Stoodi Sistemas e 
Treinamentos à Distância Ltda. A Companhia, portanto, passou a deter a participação da Somos Educação S.A. de 15,83% em Editora Scipione S.A., 100% em Maxiprint Editora 
Ltda., 29,72% em Saraiva Soluções Educacionais S.A. e 100% em Somos Investimentos (Sinvisa); (ii) Em 14 de junho de 2023, a Saber Serviços Educacionais S.A. vendeu sua 
participação de 0,09% na SGE Comércio de Material Didático Ltda. para Companhia, a qual passou a deter 100% da subsidiária pelo valor contábil de R$ 7. Em 03 de julho de 2023, 
a Stoodi Sistemas e Treinamento à Distância Ltda. vendeu integralmente sua participação em Eligis Tecnologia e Inovação Ltda. para Ática; (iii) Em 14 de agosto de 2023, foi aprova-
da a redução de capital das controladas SGE Comércio de Material Didático Ltda., Maxiprint Editora Ltda. e da coligada Editora Scipione S.A., por meio da qual foi enviado caixa à 
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Ática. Por estas movimentações, o efeito no patrimônio líquido da Companhia foi um au-
mento de R$ 122.176. 5. Gestão de riscos financeiros: 5.1 Considerações gerais e 
políticas: A administração dos riscos e a gestão dos instrumentos financeiros são reali-
zadas por meio de políticas, definições estratégicas ou através da implementação de 
sistemas de controle, sendo definidos pela Administração da Companhia. A aderência 
das posições de tesouraria em instrumentos financeiros é apresentada e avaliada men-
salmente pelo Comitê de Tesouraria da Companhia e posteriormente submetida à apre-
ciação dos Comitês de Auditoria e Executivo e do Conselho de Administração. Os valores 
de mercado dos ativos e passivos financeiros foram determinados com base em informa-
ções de mercado disponíveis e metodologias de valorização apropriadas para cada situ-
ação. Entretanto, considerável julgamento foi requerido na interpretação dos dados de 
mercado para produzir a estimativa do valor de realização mais adequada. Como conse-
quência, as estimativas aqui apresentadas não indicam, necessariamente, os montantes 
que poderão ser realizados no mercado de troca corrente. O uso de diferentes informa-
ções de mercado e/ou metodologias de avaliação poderá ter um efeito relevante no mon-
tante do valor de mercado. Para fornecer uma indicação sobre a confiabilidade dos dados 
utilizados na determinação do valor justo, a Companhia classificou seus instrumentos fi-
nanceiros de acordo com os julgamentos e estimativas dos dados observáveis, tanto 
quanto possível. A hierarquia do valor justo baseia-se no grau em que o valor justo é ob-
servável usado nas técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 1: As mensurações 
do valor justo são aquelas derivadas de preços cotados (não ajustados) em mercados 
ativos para ativos ou passivos idênticos; • Nível 2: As mensurações do valor justo são 
aquelas derivadas de insumos que não os preços cotados incluídos no Nível 1 que são 
observáveis   para o ativo ou passivo, direta ou indiretamente; e • Nível 3: As mensurações 
do valor justo são aquelas derivadas de técnicas de avaliação que incluem entradas para 
o ativo ou passivo que não são baseadas em dados observáveis   de mercado (entradas 
não observáveis). Apresentamos a seguir a hierarquia dos instrumentos financeiros regis-
trados nos saldos patrimoniais da Companhia em 31 de dezembro de 2023.

Hierarquia Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Ativo - Custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 31 656 798 666
Contas a receber 92.283 52.376 98.514 56.408
Adiantamentos 2.596 13.255 2.803 13.310
Outros créditos 5.658 2.138 6.195 2.106
Partes relacionadas 269.952 160.148 258.328 169.511

370.520 228.573 366.638 242.001
Ativo - Valor justo por meio
 do resultado
Títulos e valores mobiliários 2 165.758 107.408 170.801 112.407

165.758 107.408 170.801 112.407
Passivo - Custo amortizado
Fornecedores 37.669 38.848 43.000 39.012
Fornecedores risco sacado 148.124 76.612 148.124 76.612
Demais contas a pagar 2.744 14 2.794 35
Partes relacionadas 152.366 59.051 153.153 59.055

340.903 174.525 347.071 174.714
5.2 Fatores de risco financeiro: As atividades da Companhia estão expostas a riscos 
financeiros de mercado, de crédito e de liquidez. A Administração da Companhia supervi-
siona a gestão desses riscos em alinhamento com os objetivos na gestão de capital:  
a) Política de utilização de instrumentos financeiros derivativos: A Companhia não 
possui nenhuma transação com derivativos. b) Risco de mercado - risco de fluxo de 
caixa associado à taxa de juros: Esse risco é oriundo da possibilidade de o Grupo in-
correr em perdas devido a flutuações nas taxas de juros que aumentem as despesas fi-
nanceiras relativas a empréstimos e debêntures captados no mercado e contas a pagar 
a terceiros por aquisições parceladas. A Companhia monitora continuamente as taxas de 
juros de mercado, com o objetivo de gerenciar o saldo de caixa e os passivos financeiros 
vinculados a essas taxas. As taxas de juros contratadas são demonstradas a seguir:  
c) Risco de crédito: É o risco de a contraparte de um negócio não cumprir uma obrigação 
prevista em um instrumento financeiro ou contrato com cliente, o que levaria ao prejuízo 
financeiro. A Companhia está exposta ao risco de crédito em suas atividades operacionais 
(principalmente com relação a contas a receber) e de financiamento, incluindo depósitos 
em bancos e instituições financeiras, e outros instrumentos financeiros. A Companhia 
mantém provisões adequadas no balanço para fazer face a esses riscos: Contas a receber: 
Basicamente as contas a receber são compostas por distribuidoras de livros e do Governo 
(PNLD). O risco desse grupo é administrado conforme aging do vencimento dos títulos. 
Instrumentos financeiros e depósitos em dinheiro: A Companhia e suas controladas res-
tringem sua exposição a riscos de crédito associados a instrumentos financeiros e  
depósitos em bancos e aplicações financeiras realizando seus investimentos em institui-
ções financeiras de primeira linha e de acordo com limites previamente estabelecidos na
política do Grupo. Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Caixa e equivalentes de caixa (nota 6)
AAA (i) 29 622 795 629
AA 2 10 3 10
Não aplicável – 24 – 27

31 656 798 666
Títulos e valores mobiliários (nota 7)
AAA (i) 165.758 107.408 170.801 112.407

165.758 107.408 170.801 112.407
(i) Representa qualidade de crédito elevada segundo a classificação da Fitch Rating 
(agência internacional de classificação de risco). d) Risco de liquidez: Consiste na even-
tualidade da Companhia não dispor de recursos suficientes para cumprir seus compro-
missos em virtude dos diferentes prazos de liquidação de seus direitos e obrigações.  
O fluxo de caixa da Companhia e de suas controladas é realizado de forma centralizada 
pelo departamento de finanças do Grupo, que monitora as previsões contínuas das exi-
gências de liquidez das entidades para assegurar que tenham caixa suficiente para aten-
der suas necessidades operacionais. O Grupo também monitora constantemente o saldo 
de caixa e o nível de endividamento das empresas e implementa medidas para que as 
empresas recebam eventuais aportes de capital e/ou acessem o mercado de capitais 
quando necessário, e para que se mantenham dentro dos limites de créditos existentes. 
Essa previsão leva em consideração os planos de financiamento da dívida, cumprimento 
de cláusulas, cumprimento das metas internas de indicadores de liquidez do balanço 
patrimonial e, se aplicável, exigências regulatórias. O excesso de caixa mantido pelas 
entidades, além do saldo exigido para administração do capital circulante é, também, 
gerido de forma centralizada pelo Grupo. A tesouraria investe o excesso de caixa em de-
pósitos a prazo, depósitos de curto prazo e títulos e valores mobiliários, escolhendo ins-
trumentos com vencimentos apropriados ou liquidez suficiente, de modo a manter a Com-
panhia com volume apropriado de recursos para manter suas operações. Os principais 
passivos financeiros da Companhia referem-se às contas a pagar a fornecedores e con-
tas a pagar por aquisições. O principal propósito desses passivos financeiros é captar 
recursos para as operações do Grupo. Na tabela a seguir estão analisados os passivos 
financeiros da Companhia, por faixas de vencimento, correspondentes ao período  
remanescente do título ou do passivo. Consolidado

Menos de 1 ano Entre 1 e 2 anos Total
Em 31 de dezembro de 2023
 Fornecedores 43.000 – 43.000
 Fornecedores - Risco sacado 143.085 5.039 148.124
 Partes relacionadas 152.185 968 153.153

338.270 6.007 344.277
Passivos financeiros por faixa de vencimento - Projetado (i)

Consolidado
Menos de 1 ano Entre 1 e 2 anos Total

Em 31 de dezembro de 2023
 Fornecedores 43.000 – 43.000
 Fornecedores - Risco sacado 155.314 5.470 160.784
 Partes relacionadas 172.117 1.095 173.212

370.431 6.565 376.996
(i) Considera o cenário-base mais provável em um horizonte de 12 meses. Taxas projeta-
das: CDI - 13,10% ao ano. 5.3 Gestão de capital: Os objetivos principais da gestão de 
capital da Companhia são os de salvaguardar sua capacidade de continuidade, oferecer 
bons retornos aos acionistas e confiabilidade às outras partes interessadas, além de 
manter uma estrutura de capital com foco na redução do custo financeiro, maximizando o 
retorno ao acionista. Para manter ou ajustar a estrutura do capital, a Companhia pode 
rever a política de pagamento de dividendos e de devolução de capital aos acionistas ou 
ainda emitir novas ações ou recomprar ações. Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, a 
Companhia apresenta estrutura de capital destinada a viabilizar a estratégia de cresci-
mento, seja organicamente, seja por meio de aquisições. As decisões de investimento 
levam em consideração o potencial de retorno esperado. Os índices de alavancagem 
financeira estão demonstrados a seguir: Consolidado

31/12/2023 31/12/2022
Caixa e equivalentes de caixa e títulos e valores mobiliários 171.599 113.073
Caixa líquido 171.599 113.073
Patrimônio líquido 444.609 293.448
Índice de alavancagem financeira -38,60% -38,53%
5.4 Análise de sensibilidade: A seguir apresentamos um quadro demonstrativo com a 
análise de sensibilidade dos instrumentos financeiros, que demonstra os riscos que po-
dem gerar prejuízos relevantes à Companhia, segundo a avaliação feita pela  
Administração, considerando, para um período como cenário-base mais provável em um 
horizonte de 12 meses, as taxas projetadas: CDI - 13,10% e IPCA - 4,62% ao ano. Adicio-
nalmente, demonstramos cenários com 15% e 30% de deterioração na variável de risco
considerada, respectivamente. Consolidado

Exposição Risco
Cenário 

provável

Cenário
possível

-15%

Cenário
remoto

-30%
Aplicações financeiras e títulos
 e valores mobiliários 171.599 Baixa CDI 22.474 25.845 29.216

171.599 22.474 25.845 29.216
Fonte: IPCA do relatório Focus do Banco Central do Brasil - BACEN, e CDI conforme taxas 
referenciais B3 S.A., ambos disponibilizados nos websites das respectivas instituições.
6. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Caixa
Conta corrente 31 656 200 666

31 656 200 666
Aplicações financeiras
CDB - Certificado de
 Depósitos Bancários – – 598 –

31 656 798 666
A Companhia e suas controladas possuem aplicações financeiras de curto prazo com alta 
liquidez e risco insignificante de mudança de valor, sendo parte significativa realizada a 

partir de fundos exclusivos. As aplicações financeiras possuem rentabilidade média bruta 
de 102,66% do CDI (103,32% do CDI em 31 de dezembro de 2022).
7. Títulos e valores mobiliários: Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
LF - Letras Financeiras 165.758 107.408 167.753 107.408
LFT - Letra Financeira do Tesouro – – 3.048 4.999

165.758 107.408 170.801 112.407
Circulante 165.758 107.408 170.801 112.407

165.758 107.408 170.801 112.407
As aplicações financeiras possuem rentabilidade média bruta de 102,66% do CDI 
(103,32% do CDI em 31 de dezembro de 2022). 8. Contas a receber: a) Composição:

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Contas a receber
Livros didáticos e paradidáticos 91.613 44.624 98.255 48.656
Partes relacionadas (nota explicativa 22) 6.944 9.778 6.944 9.778

98.557 54.402 105.199 58.434
Provisão para crédito de
 liquidação duvidosa (6.274) (2.026) (6.685) (2.026)
Contas a receber de clientes, líquidas 92.283 52.376 98.514 56.408
b) Análise dos vencimentos das contas a receber (aging list):

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Valores a vencer 73.386 31.649 77.080 32.404
Vencidos
 Até 30 dias 2.905 865 2.948 865
 Entre 31 e 60 dias 4.344 15.118 4.406 15.118
 Entre 61 e 90 dias 278 49 435 49
 Entre 91 e 180 dias 1.077 82 1.363 8
 Entre 181 e 365 dias 7.313 832 7.428 980
 Acima de 365 dias 9.254 5.807 11.539 9.010
Total vencidos 25.171 22.753 28.119 26.030
Provisão para crédito de liquidação
 duvidosa (6.274) (2.026) (6.685) (2.026)

92.283 52.376 98.514 56.408
c) Provisão para crédito de liquidação duvidosa (PCLD) e baixas: A Companhia e 
suas controladas constitui mensalmente a provisão para perdas esperadas analisando os 
valores de recebíveis constituídos a cada mês (no período de 18 meses) e as respectivas 
aberturas por faixas de atraso, calculando sua performance de recuperação. Nessa meto-
dologia, para cada faixa de atraso é atribuído um percentual de probabilidade de perda 
estimada levando em conta informações atuais e prospectivas sobre o histórico de ina-
dimplência de cada produto. Movimentação das provisões para crédito de liquidação 
duvidosa: As movimentações das provisões para crédito de liquidação duvidosa no exer-
cício findo em 31 de dezembro de 2023 estão demonstradas a seguir:

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Saldo inicial (2.026) (10.505) (2.026) (9.864)
Baixa contra contas a receber 191 2.028 634 1.379
Reversão (Provisão) (4.439) 6.451 (5.293) 6.459
Saldo final (6.274) (2.026) (6.685) (2.026)

Quando o atraso atinge uma faixa de vencimento superior a 540 dias o título é baixado. 
Mesmo para os títulos baixados, os esforços de cobrança continuam e os respectivos 
recebimentos são reconhecidos diretamente ao resultado quando de sua realização.

9. Estoques: Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Produtos acabados 41.499 15.612 46.248 15.747
Produtos em elaboração 21.884 36.895 22.141 36.895
Matérias-primas 21.594 26.423 20.747 26.589
Importações em andamento 126 – 135 –

85.103 78.930 89.271 79.231
Adicionalmente, os estoques foram reduzidos ao valor realizável líquido no montante de 
R$ 14.628 (R$ 14.114 em 31 de dezembro de 2022). Essa redução foi reconhecida como 
despesa e está incluída no custo dos produtos vendidos.

10. Tributos a recuperar: Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

PIS, Cofins e ISS a recuperar (i) 21.387 43.756 25.478 43.954
Outros tributos a recuperar 453 41 487 43

21.840 43.797 25.965 43.997
Circulante 5.478 34.444 9.603 34.644
Não circulante 16.362 9.353 16.362 9.353

21.840 43.797 25.965 43.997
(i) Refere-se a crédito de PIS e COFINS apurados e mantidos na operação de venda de 
livros e que podem ser compensados com outros tributos federais, além de tributos reti-
dos na fonte devido à emissão de notas fiscais da prestação de serviço. 11. Imposto de 
renda e contribuição social a recuperar: A Companhia possui valores de imposto de 
renda e contribuição social a recuperar relativos a antecipações de recolhimentos, além 
dos impostos retidos sobre aplicações financeiras, e notas fiscais de fornecedores, os 
quais poderão ser utilizados para compensar qualquer tributo federal administrado pela 
Receita Federal do Brasil. Em 31 de dezembro de 2023, o montante desses valores rela-
tivos ao imposto de renda e contribuição social a recuperar foi de R$ 56.907 (R$ 33.546 
em 31 de dezembro de 2022) na controladora, e R$ 59.221 (R$34.627 em 31 de dezem-
bro de 2022) no consolidado. 12. Investimentos: (a) Composição dos investimentos 
em controladas diretas e coligadas:

Controladora
Controladas: 31/12/2023 31/12/2022
SB Sistemas de Ensino e Editora Ltda. 1.367 488
SGE Comércio de Material Didático Ltda. 4.167 8.490
Eligis Tecnologia e Inovação Ltda. 60 –
Somos Educação Investimentos S.A. 26.757 –
Maxiprint Editora Ltda. 330 –
Coligadas:
Saraiva Soluções Educacionais S.A. 194 –
Editora Scipione S.A. 7.916 –
Subtotal 40.791 8.978
Ágio, inclusive o alocado 37.170 20.731
Total 77.961 29.709

(b) Informação sobre as controladas e coligadas: 31/12/2023
Participação no 

patrimônio líquido
Quantidade 

de quotas Total de ativos Total de passivos
Patrimônio 

líquido
Lucro/Prejuízo 

do exercício
SB Sistemas de Ensino Ltda. 99,9% 152.264 1.601 234 1.367 1.177
SGE Comércio de Material Didático Ltda. 99,9% 2.706.339 12.197 8.030 4.167 1.461
Eligis Tecnologia e Inovação Ltda. 99,9% 98.200 60 – 60 (1)
Editora Scipione S.A. 15,8% 3.088.609.523 160.266 110.259 50.007 27.894
Maxiprint Editora Ltda. 99,9% 1.575.885 25.279 24.101 1.178 3.750
Saraiva Soluções Educacionais S.A. 29,7% 500 1.426 773 653 (599)
Somos Educação Investimentos S.A. 99,9% 117.122.081 49.290 22.533 26.757 (13.715)

250.119 165.930 84.189 19.967
31/12/2022

Participação no 
patrimônio líquido

Quantidade 
de quotas Total de ativos Total de passivos

Patrimônio 
líquido

Prejuízo do 
exercício

SB Sistemas de Ensino e Editora Ltda. 99,7% 152.264 682 192 490 326
SGE Comércio de Material Didático Ltda. 99,9% 24.640.673 19.159 10.662 8.497 (3.672)

19.841 10.854 8.987 (3.346)
(c) Movimentação dos investimentos em controladas e coligadas:

31/12/2022
Aumento 
de capital

Distribuição 
de dividendos

Reflexos 
RSU

Equivalência 
patrimonial

Redução 
de capital

Juros sobre 
capital próprio

Reorganização 
societária 31/12/2023

 SB Sistemas de Ensino e Editora Ltda. 488 – (300) – 1.179 – – 1.367
 SGE Comércio de Material Didático Ltda. 8.490 – – – 1.460 (5.800) 9 8 4.167
 Eligis Tecnologia e Inovação Ltda.. – – – – – – – 60 60
 Maxiprint Editora Ltda. – 575 – – 1.336 (9.000) (444) 7.863 330
 Somos Educação Investimentos S.A. – 521 – – (11.596) – – 37.832 26.757
 Ágio, inclusive o alocado 20.731 – – – – – – 16.439 37.170
Saldo em 31 de dezembro de 2023 (controladas) 29.709 1.096 (300) – (7.621) (14.800) (435) 62.202 69.851
 Editora Scipione S.A. – – – 100 3.584 (12.664) (1.260) 18.156 7.916
 Saraiva Soluções Educacionais S.A. – – (297) – (54) – – 545 194
Saldo em 31 de dezembro de 2023 (coligadas) – – (297) 100 3.530 (12.664) (1.260) 18.701 8.110
Total geral 29.709 1.096 (597) 100 (4.091) (27.464) (1.695) 80.903 77.961

Controladora
31/12/2021 Aumento de capital Equivalência patrimonial Outros reflexos 31/12/2022

 SB Sistemas de Ensino e Editora Ltda. 113 50 325 – 488
 SGE Comércio de Material Didático Ltda. 12.158 – (3.671) 3 8.490
Subtotal 12.271 50 (3.346) 3 8.978
 Ágio, inclusive o alocado 20.731 – – – 20.731
Total 33.002 50 (3.346) 3 29.709
13. Imobilizado: Controladora

Equipamentos 
de informática

Móveis, equipamentos 
e utensílios

Edificações e 
benfeitorias

Imobilizado em 
andamento Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021 506 401 1.108 – 2.015
Adições 1.741 30 11 – 1.782
Depreciações (550) (116) (254) – (920)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 1.697 315 865 – 2.877
Adições 67 118 2 30 217
Adição por reorganização 340 – – – 340
Baixas (241) – – – (241)
Depreciações (948) (108) (290) – (1.346)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 915 325 577 30 1.847
Taxa média anual de depreciação 20% 10% 12% 0%
Saldos em 31 de dezembro de 2023
Custo 13.308 3.805 8.796 30 25.939
Depreciação acumulada (12.393) (3.480) (8.219) – (24.092)

Consolidado
Equipamentos 
de informática

Móveis, equipamentos 
e utensílios

Edificações 
e benfeitorias

Imobilizado em 
andamento

Direito de uso 
(IFRS-16) Total

Saldos em 31 de dezembro de 2022 1.696 345 865 – – 2.906
Adições 68 131 2 30 – 231
Adição por reorganização 361 98 19 – – 478
Baixas – – – (240) – (240)
Depreciações (968) (147) (310) – – (1.425)
Transferências (240) (8) 8 240 – –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 917 419 584 30 – 1.950
Taxa média anual de depreciação 20% 10% 12% 0% 10%
Saldos em 31 de dezembro de 2023
 Custo 14.537 4.458 10.034 30 494 29.553
 Depreciação acumulada (13.620) (4.039) (9.450) – (494) (27.603)

14. Intangível: Controladora

Softwares
Produção 

de conteúdo

Ágios e 
intangíveis 

alocados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2022 25.275 2.881 20.400 48.556
Adições 9.535 2.462 – 11.997
Adição por reorganização societária 2.469 – 3.064 5.533
Amortizações (11.262) (2.576) – (13.838)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 26.017 2.767 23.464 52.248
Taxa média anual de amortização 20% 25% 0%
Saldos em 31 de dezembro de 2023
 Custo 138.476 8.825 26.979 174.280
 Amortização acumulada (112.459) (6.058) (3.515) (122.032)

Consolidado

Softwares
Produção 

de conteúdo

Ágios e 
intangíveis 

alocados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2022 25.277 2.881 51.811 79.969
Adições 9.521 2.551 – 12.072
Adição por reorganização societária 3.714 1.331 80.050 85.095
Amortizações (12.135) (3.467) – (15.602)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 26.377 3.296 131.861 161.534
Taxa média anual de amortização 20% 25% 0%
Saldos em 31 de dezembro de 2023
 Custo 156.308 19.075 160.491 335.874
 Amortização acumulada (129.931) (15.779) (28.630) (174.340)
a) Ágio gerado em aquisição de controladas e intangíveis alocados em combinação 
de negócios: Nas demonstrações financeiras consolidadas, o ágio decorrente da 
diferença entre o valor pago na aquisição de investimentos em controladas e o valor justo 
dos ativos e passivos é classificado no ativo intangível. Parte do valor pago na aquisição 
das controladas foi alocado a ativos intangíveis identificáveis e de vida útil definida e 
indefinida após análise dos ativos adquiridos.

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

“Goodwill (i) 23.464 20.400 117.748 44.077
Marca – – 14.113 7.734

23.464 20.400 131.861 51.811

(i) Refere-se ao ágio gerado por aquisições de controladas, classificado como decorrente 
de expectativa de rentabilidade futura. Não possui vida útil definida e está sujeito a testes 
anuais de recuperação. b) Testes do ágio para verificação de “impairment” por moda-
lidade: Durante o ano de 2023, a Companhia avaliou eventos ocorridos em sua unidade 
geradora de caixa que pudessem afetar sua expectativa de recuperação dos ativos não 
financeiros, sendo que, após essa avaliação, não foram verificados indícios de perda ao 
valor recuperável dos seus ativos. Adicionalmente, alguns indicadores utilizados no mode-
lo de testes são baseados em indicadores macroeconômicos que já podem ser obtidos e 
recalculados, como projeções de crescimento do país e alteração das taxas que são base 
para o WACC. A Companhia entende que esse procedimento atende a exigência norma-
tiva de realização de teste de impairment no mínimo uma vez ao ano ou em algum mo-
mento em que um indício claro de impairment seja notado, sendo este último nossa atual 
situação. As seguintes premissas de crescimento foram utilizadas nos cálculos:

PNLD

1. Taxa de crescimento na perpetuidade em 5,15% (anteriormente apresentado 4,74%) e 
taxa de desconto aplicada (WACC) em 13,15% (anteriormente apresentado 12,22%).

2. Receita Líquida cresce a um CAGR de 2024 a 2031 de 12% (anteriormente 3%) 
seguindo a sazonalidade do produto.

3. EBITDA ajustado com CAGR de 2024 a 2031 de 10% (anteriormente 6%), com 
mudança de mix de produtos, e o ciclo do PNLD.
15. Fornecedores - risco sacado: Alguns fornecedores nacionais têm a opção de ceder 
recebíveis da Companhia, sem direito de regresso, para instituições financeiras de primei-
ra linha. Através dessas operações, os fornecedores podem antecipar seus recebimentos 
com custos financeiros reduzidos, pois as instituições financeiras levam em consideração 
o risco de crédito da Companhia. Em 31 de dezembro de 2023, o saldo dos fornecedores 
risco sacado foi de R$ 148.124 (R$ 76.612 em 31 de dezembro de 2022), as taxas de 
desconto das operações de cessão realizadas por nossos fornecedores junto a institui-
ções financeiras tiveram média ponderada de 1,05% (1,27% a.m. em 31 de dezembro de 
2022), e prazo máximo de pagamento de 420 dias. O saldo é inicialmente conhecido líqui-
do dos ajustes a valor presente, os quais são subsequentemente reconhecidos como 
despesa financeira.
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16. Obrigações trabalhistas: Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Salários a pagar 7.935 7.130 7.014 7.131
INSS a recolher 6.337 3.084 6.338 3.086
FGTS a recolher 1.264 681 1.264 681
IRRF a recolher 5.292 2.446 5.318 2.467
Provisão de férias e 13º salário 5.859 4.522 5.859 4.522
Encargos sobre provisões 2.292 1.450 2.292 1.450
Provisão de participação dos lucros 17.609 13.153 17.610 13.154
Comissão 921 7.250 1.930 7.268
Outros 263 374 262 374

47.772 40.090 47.887 40.133
17. Tributos a pagar: Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
ISS 40 26 50 42
PIS 264 77 843 82
COFINS 1.521 354 3.242 359
IRRF 1.627 5.515 2.463 5.847

3.452 5.972 6.598 6.330
18. Provisão para contingências tributárias, trabalhistas e cíveis: A Companhia está 
envolvida em determinados assuntos legais decorrentes do curso normal de seus negócios, 
relacionados a processos tributários, trabalhistas e cíveis. A classificação do risco de perda 
é realizada com base na opinião dos assessores jurídicos. Adicionalmente, a Administração 
da Companhia entende que as provisões para riscos tributários, trabalhistas e cíveis são 
suficientes para cobrir eventuais perdas em processos administrativos e judiciais.  
18.1 Saldos e movimentações dos processos com expectativa de perda provável:

Consolidado
Tributárias Cíveis Trabalhistas Total

Saldo em 31 de dezembro de 2022 102.673 1.096 1.680 105.449
Reorganização societária 6.778 9.059 1.315 17.152
Adições 14 727 1.354 2.095
Reversões (2.555) (911) (601) (4.067)
Atualização monetária 4.338 899 722 5.959
Total efeito resultado 1.797 715 1.475 3.987
Pagamentos (29) (143) (1.232) (1.404)
Ex-mantenedor (com garantia) – (3) (143) (146)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 111.219 10.724 3.095 125.038
Reconciliação dos efeitos com impacto ao resultado da Companhia:

Consolidado
Tributárias Cíveis Trabalhistas Total

Despesas gerais e administrativas 1.081 184 (754) 511
Despesas financeiras (4.791) (899) (722) (6.412)
Receitas financeiras 452 – – 452
Imposto de renda e contribuição social 1.462 – – 1.462

(1.796) (715) (1.476) (3.987)
Despesas gerais e administrativas
 com partes relacionadas 1.710 – – 1.710

(86) (715) (1.476) (2.277)
18.2 Principais processos prováveis por natureza: Apresentamos a seguir os princi-
pais processos, por natureza, com classificação de perda provável e que compõem o 
saldo em aberto na data das demonstrações financeiras, sendo que parte dessas contin-
gências são de responsabilidade dos ex-mantenedores/proprietário: Processos de natu-
reza tributária: • A Companhia possui contingência de natureza tributária provisionada 
referente a Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ) e Contribuição Social sobre 
o Lucro Líquido (CSLL), no montante de R$ 2.517 (R$ 488 em 31 de dezembro de 2022);
• Auto de Infração para cobrança de IRPJ e de CSLL, decorrente de ágio amortizado e 
despesas indedutíveis no valor de R$ 96.817 (R$ 92.793 em 31 de dezembro de 2022).
• Mediante histórico e análise de risco de autuações em decorrência do aproveitamento 
do ágio em aquisições realizadas pela antiga mantenedora, com a consequente constitui-
ção do crédito tributário pela autoridade fazendária, considerou-se uma potencial obriga-
ção resultante de eventos passados no montante de R$ 11.885 (R$9.392 em 31 de de-
zembro de 2022). Processos de natureza cível: • Ação movida contra a companhia, 
onde o autor alega a utilização de suas obras sem o reconhecimento de autoria, no 
montante de R$ 5.624; • Ação movida contra a companhia, onde o autor requer pagamen-
to de bonificação contratual decorrente de operação de aquisição, no montante de 4.365.
Para ações cíveis consideradas comuns e semelhantes em natureza, as provisões são 
registradas com base na média histórica dos processos encerrados nos últimos 12 me-
ses. As ações que não se enquadram no critério anterior são provisionadas de acordo 
com avaliação individual realizada, sendo as provisões constituídas com base no risco 
provável de perda, na lei e na jurisprudência de acordo com a avaliação de perda efetua-
da pelos assessores jurídicos. A Companhia possui em 31 de dezembro de 2023, 22 
processos de natureza cível que totalizam o montante de R$ 735. Processos de nature-
za trabalhista: A Companhia possui em 31 de dezembro de 2023, 18 processos de na-
tureza trabalhista (10 em 31 de dezembro de 2022), que totalizam o montante de  
R$ 3.095 (R$ 1.680 em 31 de dezembro de 2022). As demandas trabalhistas, em geral, 
possuem como objeto pedidos variados, principalmente relacionados ao pagamento de 
horas extras, diferenças salariais, dentre outras verbas trabalhistas. 18.3 Processos com 
expectativa de perdas possíveis: O quadro a seguir considera todas as contingências
possíveis da Companhia: Consolidado

Quantidade Quantidade
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Tributárias 145.583 135.756 91 84
Cíveis 1.499 5.914 7 5
Trabalhistas 9.847 6.276 14 10
Total 156.929 147.946 112 99
A Companhia e suas controladoras possuíam em 31 de dezembro de 2023, 112 
demandas judiciais e administrativas classificadas pela Administração como risco de 
perda possível com base na opinião de seus assessores legais, dos quais destacamos os 
principais: (i) Tributárias: • Autos de infração relacionados à cobrança de PIS/COFINS 
referente ao período de apuração dos exercícios de 2011 e 2012, na importância de  
R$ 37.015 (R$ 34.517 em 31 de dezembro de 2022); • A Companhia ainda é parte em 89 
(85 em 2022) processos que totalizam o montante de R$ 108.568 (R$ 101.239 em 31 de 
dezembro de 2022). As demandas são principalmente relacionadas a tributos diversos. 
(ii) Cíveis: • A Companhia é parte em 7 ações cíveis, com valor médio de R$ 214 e que 
totalizam o montante de R$ 1.499. As demandas estão relacionadas a discussões 
contratuais. (iii) Trabalhistas: • Reclamação trabalhista envolvendo pedidos de bônus 
remuneratório, diferenças salariais, gratificações e demais verbas trabalhistas na 
importância de R$ 2.105 (R$ 3.560 em 31 de dezembro de 2022); • A Companhia é parte 
em 13 processos, com valor médio de R$ 596, e que totalizam o montante de R$ 7.743. 
As demandas são principalmente relacionadas a pedidos de horas extras, diferenças 
salariais, dentre outras verbas trabalhistas. 19. Depósitos judiciais e garantias de 
provisão para perdas tributárias trabalhistas e cíveis: 19.1 Depósitos judiciais:

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Tributárias 1.757 1.582 1.757 1.582
Cíveis – 7 – 7
Trabalhistas 161 797 227 811
Total 1.918 2.386 1.984 2.400
19.2 Garantias de provisão para perdas tributárias, trabalhistas e cíveis:

Consolidado
Cíveis Trabalhistas Total

Saldo em 31 de dezembro de 2022 17 17
Reorganização societária 3 356 359
Adição – 1 1
Atualização monetária (1) (43) (44)
Reversões (2) (101) (103)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 – 230 230
20. Imposto de renda e contribuição social - correntes e diferidos: 20.1 Imposto de 
renda e contribuição social no resultado: O imposto de renda e a contribuição social 
provisionados no período diferem do valor teórico que seria obtido com o uso das 
alíquotas nominais definidas pela legislação, aplicável ao lucro das entidades 
consolidadas. Apresentamos, portanto, a seguir, conciliação destes valores principais 
adições e/ou exclusões realizadas nas bases fiscais, como segue:

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Lucro (Prejuízo) antes do imposto de
 renda e da contribuição social
  do exercício 15.734 (27.625) 14.496 (24.521)
Alíquota nominal combinada do
 imposto de renda e da contribuição
  social - % 34% 34% 34% 34%
IRPJ e CSLL às alíquotas nominais (5.350) 9.393 (4.929) 8.337
Equivalência patrimonial (1.391) (1.138) 1.201 –
Incentivo fiscal em controladas sujeitas
 ao benefício 24 – 96 –
Adições (exclusões) líquidas sem
 a constituição de diferido 2.834 (7.336) 1.743 (5.812)
IRPJ e CSLL diferidos sobre
 contingências – – 1.462 1.462
IRPJ e CSLL diferidos sobre ágios – – – (4.457)
IRPJ e CSLL diferidos não constituídos
 sobre o prejuízo do exercício – (2.939) (2.480) (4.680)
IRPJ e CSLL diferidos sobre prejuízos
 fiscais (i) 74.502 – 74.764 –
IRPJ e CSLL demais movimentações – – – 24
Total IRPJ e CSLL 70.619 (2.020) 71.857 (5.126)
IRPJ e CSLL correntes no resultado (1.619) – (1.201) 1.351
IRPJ e CSLL diferidos no resultado 72.238 (2.020) 73.058 (6.477)

70.619 (2.020) 71.857 (5.126)
(i) Composto pela constituição do IR diferido sobre o prejuízo fiscal aprovado pelo teste de 
realização. 20.2 Imposto de renda e contribuição social diferidos: A movimentação do 
imposto de renda e da contribuição social diferidos ativos e passivos é demonstrada
conforme segue: Consolidado

31/12/2022
Reorganização 

societária
Efeitos no 
resultado 31/12/2023

Imposto de renda/Contribuição social:
 Prejuízos fiscais/Base
  negativa CSLL 25.667 6.821 76.910 109.398
Diferenças temporárias do lucro real
 Provisão para créditos
  de liquidação duvidosa 2.303 368 904 3.575
 Depreciação e custo
  de empréstimo 4.855 2 632 5.489
 Provisões não dedutíveis 2.309 146 (5.044) (2.589)
 Participação nos lucros
  e resultado 337 – (337) –
 Plano de opção de ações 900 6 2.242 3.148
 Ágio sobre combinação
  de negócios (8.852) (12.062) (2.249) (23.163)
Passivo não circulante líquido 27.519 (4.719) 73.058 95.858
Ativo não circulante 27.519 95.858
Total 27.519 95.858
21. Patrimônio líquido: 21.1 Capital social: Em 31 de dezembro de 2022 o capital social 
subscrito e integralizado da Companhia totalizava R$ 980.583 divididos em 980.583.076 
ações ordinárias normativas, no valor de R$ 1,00 (um real). a) Em 01 de julho de 2023, 
conforme Ata de Assembleia Geral Extraordinária, em decorrência da incorporação da 
parcela cindida da Somos Educação pela Companhia, foi aprovado aumento de capital 
social da Companhia, no valor de R$ 155.294, que totalizam 155.293.886 de ações ordi-
nárias nominativas, sem valor nominal, totalmente subscritas pela acionista, Saber Servi-
ços Educacionais S.A., devidamente reconhecidos e registrados na escrituração contábil 
da Companhia, fazendo com isso o capital social da Companhia passar de R$980.583 
para R$ 1.135.876; b) Em 14 de agosto de 2023, conforme Ata de Assembleia Geral Ex-
traordinária, foi aprovado redução de capital social da Companhia, no valor de  
R$ 747.285, que totalizam 747.285.121 de ações ordinárias nominativas, sem valor nomi-
nal, totalmente subscritas pela acionista, Saber Serviços Educacionais S.A., devidamente 
reconhecidos e registrados na escrituração contábil da Companhia, fazendo com isso o 
capital social da Companhia passar de R$1.135.876 para R$ 388.592; c) Em 30 de se-
tembro de 2023, conforme Ata de Assembleia Geral Extraordinária, foi aprovado aumento 
de capital social da Companhia em caixa, no valor de R$ 8.500, que totalizam 8.500.000 
de ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, totalmente subscritas pela acionista, 
Saber Serviços Educacionais S.A., e por ela integralizada mediante a capitalização de 
crédito resultante de adiantamentos para futuro aumento de capital - AFACs, devidamen-
te reconhecidos e registrados na escrituração contábil da Sociedade, fazendo com isso o 
capital social da Companhia passar de R$388.592 para R$ 397.092. Considerando os 
movimentos descritos acima, no exercício findo em 31 de dezembro de 2023, o capital 
social subscrito e integralizado da Companhia totaliza R$ 397.092, correspondente a 
397.091.842 ações ordinárias nominativas (em 31 de dezembro de 2022 era de R$ 
980.583, correspondente a 980.583.076 ações ordinárias nominativas), no valor de R$ 
1,00 (um real). 21.2 Reserva de capital e opções outorgadas: O saldo de todas as 
contas de reserva de capital no exercício findo em 31 de dezembro de 2023 é R$ 12.417 
(R$ 9.208 em 31 de dezembro de 2022). Essa rubrica é composta substancialmente dos 
planos de remuneração baseados em ações e adicionalmente pela revisão de balanço de 
abertura da Somos realizada em 2019. Planos remuneração baseada em ações: Plano 
PSU 2021: Em 28 de abril de 2021 foi aprovada em Assembleia Geral Extraordinária a 
criação do Plano de Opção de Compra de Ações (“Plano de Performance Shares 2021”) 
do Grupo Cogna podendo ser eleitos como outorgados os administradores e empregados 
de todas as Subsidiárias do Grupo, que sejam considerados executivos-chave, ficando 
todos eles sujeitos à aprovação do Comitê. Plano PSU 2023: Foi aprovado em Assem-
bleia Geral Extraordinária realizada em 28 de abril de 2023 um novo Plano de Outorga de 
Opções de Compra de Ações (“Plano de Performance Shares 2023”), que tem como ob-
jetivo permitir que os administradores e/ou empregados da Cogna ou de suas subsidiá-
rias eleitos pelo Conselho de Administração ou pelo Comitê de Pessoas e ESG recebam 
opções de compra de ações de emissão da Cogna que lhes darão o direito de adquirir ou 
subscrever ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal. As opções 
outorgadas serão de duas espécies distintas: “Opções Bônus Extraordinário” e “Opções 
Performance”, as quais diferem-se pelos (i) respectivos períodos de carência, (ii) pelos 
Outorgados que serão beneficiários e (iii) pela possibilidade de ajuste do número de op-
ções que poderão ser de fato exercidas pelo Outorgado, em razão do desempenho finan-
ceiro do Grupo Cogna, verificado o grau de atingimento de determinadas metas financei-
ras anuais, a serem definidas pelo Conselho de Administração, com base no EBITDA 
Recorrente e Geração de Caixa Operacional (GCO) do Grupo Cogna para cada um dos 
exercícios sociais de 2025, 2026 e 2027. O valor justo das ações restritas outorgadas em 
ambos os planos é mensurado pelo preço de mercado das ações da Cogna na data da 
outorga e o Preço de Exercício das Opções outorgadas será de R$ 0,01 (um centavo de 
real) por Ação. A totalidade das Opções Outorgadas em cada contrato está segregada em 
um período de 4 (quatro) anos, sendo outorgados 25% (vinte e cinco por cento) ao ano 
do total de Opções, com cumprimento de carência de 12 (doze) meses relativamente a 
cada outorga. A Cogna poderá emitir novas ações dentro do limite do capital autorizado 
ou alienar ações em tesouraria para satisfazer o exercício das opções outorgadas. A 
Companhia e suas subsidiárias reconheceram despesas relativas às outorgas dos Planos 
de Performance Shares (PSU 2021 e PSU 2023) no montante de R$ 3.995 no exercício 
findo em 31 de dezembro de 2023, as quais após a retenção do IRRF decorrente dos 
exercícios das opções no montante de (R$869) totalizaram o montante líquido de R$ 
3.126 em contrapartida às reservas de capital no patrimônio líquido (em 31 de dezembro 
de 2022 houve R$2.843 de despesas, (R$1.250) de IRRF, totalizando o montante líquido 
de R$1.593). 21.3 Reserva de lucros: Reserva legal: Constituída como destinação de 
5% do lucro líquido do exercício, após a compensação dos prejuízos acumulados, e que 
não pode exceder 20% do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a integri-
dade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízos acumu-
lados ou aumentar o capital. No exercício findo em 31 de dezembro de 2023 foi destinado 
o saldo de R$ 2.302. Reserva para investimentos: Essa reserva estatutária prevista no 
Estatuto Social da Companhia, e que faz referência ao artigo 194 da Lei das Sociedades 
Anônimas, destina-se a registrar parcela do lucro líquido do exercício as operações de 
investimento e expansão de suas atividades e de suas controladas. No exercício findo em 
31 de dezembro de 2023 foi destinado o saldo de R$ 32.798. Dividendos mínimos obriga-
tórios: Conforme requerido pela lei das sociedades anônimas, a Companhia constitui 
como dividendo mínimo obrigatório uma parcela de 25% do lucro líquido ajustado nos 
termos do art. 202 da Lei 6.404/76, a serem distribuídos aos acionistas nos prazos da lei, 

somente incidindo correção monetária e/ou juros se assim for determinado em assem-
bleia geral. No exercício findo em 31 de dezembro de 2023 foi destinado o saldo de 
R$1.233. 22. Partes relacionadas: A Companhia tem como seu beneficiário final a con-
troladora indireta Cogna. As principais transações contratadas pela Companhia e suas 
controladas com partes relacionadas nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 
e 2022 são resumidas abaixo:
Partes relacionadas - Ativo: Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Rateio de despesas corporativas (i) 148.650 67.355 147.957 67.326
Contrato de indenização (ii) 96.817 92.793 108.702 102.185
Juros sobre capital próprio a receber 1.448 – 1.071 –
Reembolso pagamento aquisição
 de controladas 22.439 – – –
Demais 598 – 598 –

269.952 160.148 258.328 169.511
Ativo circulante 173.135 67.355 149.626 67.326
Ativo não circulante 96.817 92.793 108.702 102.185

269.952 160.148 258.328 169.511
(i) Houve valores a receber derivados dos rateios de despesas corporativas realizado entre 
a Editora Ática e demais companhias do Grupo Cogna, via nota de débito, no montante 
líquido de R$ 148.650 na controladora (R$ 67.355 em 31 de dezembro de 2022) e 
R$147.957 no consolidado (R$ 67.326 em 31 de dezembro de 2022); (ii) Relativo aos valores 
a receber derivados dos contratos de indenização entre Ática e Saber, no montante de  
R$ 108.702 (R$ 102.185 em 31 de dezembro de 2022), o qual está vinculado aos saldos a 
pagar de indenização, conforme mencionado na nota explicativa 18.2. O montante 
reconhecido no resultado em decorrência dessa operação foi uma despesa de R$ 1.710 em 
31 de dezembro de 2023 (R$ 1.446 em 31 de dezembro de 2022). Ativo (Partes  
relacionadas - demais operações): • A Companhia possui títulos a receber com partes 
relacionadas junto à coligada Somos Sistemas de Ensino, no total de R$ 6.944 em 31 de 
dezembro de 2023 (R$ 9.778 em 31 de dezembro de 2022), conforme nota explicativa 8.
Partes relacionadas - Passivo:

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Rateio de despesas corporativas (i) 143.988 59.051 144.729 59.055
Juros sobre capital próprio a pagar 8.245 – 8.245 –
Demais 133 – 179 –

152.366 59.051 153.153 59.055
Passivo circulante 152.366 59.051 152.185 59.055
Passivo não circulante – – 968 –

152.366 59.051 153.153 59.055
(i) Obrigações derivadas dos rateios de despesas corporativas realizado entre as 
empresas do Grupo Cogna (incluindo a Ática e suas controladas), via nota de débito. Em 
31 de dezembro de 2023 a Companhia havia saldo de subarrendamento com o centro de 
distribuição em São José dos Campos junto à sua coligada Somos Sistemas, sendo em 
média R$ 827 o valor do pagamento mensal no decorrer do exercício, com vencimento 
em 30 de setembro de 2025. O montante reconhecido no resultado relativo a essa 
operação, em 31 de dezembro de 2023, foi de R$ 77.480 de receita (R$ 37.388 em 31 de 
dezembro de 2022). Passivo (Partes relacionadas - demais operações): • A Companhia 
possui o saldo de dividendos a pagar com partes relacionadas, no total de R$ 1.233 em 
31 de dezembro de 2023. Resultado (Partes relacionadas - demais operações):  
• A Companhia possui saldo de receita de vendas com partes relacionadas, no total  
de R$ 6.857 no exercício de 2023. 23. Receita líquida de vendas e serviços:

Controladora Consolidado
Receita bruta 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
 Receita com venda de livros
  e apostilas 369.171 217.990 378.740 219.417
 Outras receitas 1.005 191 1.004 191

370.176 218.181 379.744 219.608
Deduções da receita bruta
 Impostos (581) (177) (706) (179)
 Descontos e devoluções (8.072) (2.304) (7.795) (2.307)
Receita líquida 361.523 215.700 371.243 217.122
24. Custos e despesas por natureza: Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Salários e encargos sociais (145.489) (111.936) (145.597) (111.935)
Provisão para crédito de liquidação
 duvidosa (4.439) 6.451 (5.293) 6.459
Custo dos produtos vendidos (28.791) (14.206) (30.782) (14.206)
Custos dos livros comerciais (48.770) (23.203) (49.271) (23.203)
Custos com papel e gráfica (72.086) (57.708) (75.692) (58.080)
Publicidade e propaganda (21.679) (13.894) (21.825) (13.895)
Depreciação e amortização (15.184) (9.921) (17.027) (9.954)
Utilidades, limpeza e segurança (10.408) (8.052) (10.457) (8.183)
Consultorias e assessorias (4.948) (3.268) (4.998) (3.268)
Custos editoriais (27.252) (16.157) (27.252) (16.157)
Direitos autorais (20.329) (11.435) (20.480) (11.588)
Outras receitas (despesas), líquidas 88 6 88 6
Outras despesas gerais 1.367 (2.521) (9.066) (2.517)
Cobrança de rateio de despesas
 corporativas 77.890 37.408 77.480 37.388
Aluguel e condomínio (5.604) (4.371) (5.604) (4.371)
Viagens (10.089) (5.699) (10.110) (5.699)
Taxas e contribuições (472) 47 (432) (25)
Contingências 1.622 2.875 511 313
Contrato de indenização – – 1.710 1.446

(334.573) (235.584) (354.097) (237.469)
Custo das vendas e serviços (213.623) (137.352) (219.914) (137.352)
Despesas com vendas (35.332) (39.758) (35.332) (39.758)
Despesas gerais e administrativas (81.267) (64.931) (93.646) (66.824)
Provisão para crédito de liquidação
 duvidosa (4.439) 6.451 (5.293) 6.459
Outras receitas (despesas), líquidas 88 6 88 6

(334.573) (235.584) (354.097) (237.469)
25. Resultado financeiro: Controladora Consolidado
Receitas financeiras 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Rendimentos sobre aplicações
 financeiras e títulos e valores
  mobiliários 8.245 9.469 9.142 10.073
Descontos obtidos 37 1 37 1
Juros ativo 7.611 409 8.961 420
Outras receitas financeiras 208 204 455 205

16.101 10.083 18.595 10.699
Despesas financeiras
Tarifas bancárias e de cobrança (26) (292) (39) (300)
Juros e mora comercial – (40) – (40)
Juros e atualização de passivos (321) (30) (143) (35)
Juros sobre risco sacado (18.049) (9.887) (18.049) (9.887)
Atualização de contingências (4.698) (3.946) (6.412) (4.325)
Outras despesas financeiras (132) (283) (133) (286)

(23.226) (14.478) (24.776) (14.873)
Resultado financeiro (7.125) (4.395) (6.181) (4.174)
26. Cobertura de seguros: A Companhia, por meio do Grupo Cogna, possui um progra-
ma de gerenciamento de riscos, com o objetivo de delimitá-los, buscando no mercado 
coberturas compatíveis com o seu porte e operação. As coberturas foram contratadas 
pelo Grupo no montante indicado a seguir, para cobrir eventuais sinistros, considerando a 
natureza da sua atividade, os riscos envolvidos em suas operações e a orientação de 
seus consultores de seguros. A seguir apresentamos as coberturas contratadas para o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2023, conforme suas respectivas naturezas:

Coberturas
Bens do imobilizado 353.000
Responsabilidade civil geral e executivos 228.422
Veículos 2.683

584.105

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Ao Conselho de Administração e Acionistas da Editora Ática S.A. - São Paulo - SP 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da  
Editora Ática S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, 
respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas 
e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da 
Editora Ática S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho individual e consolidado 
de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores 
pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos 
independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é 

responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a 
não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: - Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. - Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 

mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Companhia e suas controladas. - Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela administração. - Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia 
e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem 
em continuidade operacional. - Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. - Obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das 
entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, 
supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de 
auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 04 de junho de 2024

KPMG Auditores Independentes Ltda. Flavio Gozzoli Gonçalves
CRC 2SP-014428/O-6 Contador - CRC 1SP290557/O-2 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS DA EDITORA ÁTICA S.A. E CONTROLADAS - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 - Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma
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